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São num erosos os estudos sobre indus
tria lização  e classe trab a lh ad o ra  no Brasil, 
o que se explica pela relação destes tem as 
com  as questões candentes do desenvolvi
m ento  econôm ico e social do país. Estes 
estudos, tom ados com o p ro d u ção  acadêm i
ca m ais sistem ática, com eçaram  a aparecer 
nos anos 50, quando  profissionais d a  á rea  
de C iências Sociais, em especial econom is
tas e sociólogos, pub licaram  textos hoje 
clássicos sobre  o processo de  m odern iza
ção do País, em  que a p reocupação  com  
as condições de industria lização  e  com  o 
p apel da  classe trab a lh ad o ra  e ra  essencial.

A o longo dos anos 60, sobretudo  a p a r
tir da  segunda m etade dos anos 70, tais 
estudos se am pliaram  e abriram  novas pers
pectivas de análise, postu lando  teses que 
m arcaram  esta á rea  de estudos. Tam bém  
p roduzidos em  sua m aioria  quase absoluta 
p o r econom istas c cientistas sociais, estes 
traba lhos v o lta ram  —  o que é  bem  com 
preensível —  para  um a certa  região  do 
País —  São P au lo  —  c p a ra  algum as ques
tões em  especial: a relação café-industria , 
as origens sociais do  o p e rariado  brasileiro , 
o sindicalism o co rporativo  etc.

N osso  objetivo  aqui é exam inar a p ro 
dução  acadêm ica m ais recente, concentrada  
sobretudo  nos anos 80, quando  se inaugu
ram  novas tendências na á rea  dos estudos

sobre  a industria lização  e  a classe tra b a 
lhadora . A  novidade desta  p ro d u ção  está, 
em  prim eiro  lugar, no fa to  dc ela con tar 
com  a n ítid a  pa rtic ip ação  de h isto riadores, 
ou ap resen tar o que se pod eria  considerar 
com o um  enfoque  de H istó ria  Social, tan to  
da pa rte  de h isto riadores q u an to  de cien
tistas sociais. E m  segundo lugar, estes novos 
estudos colocam  sob análise ou tras regiões 
do país, en riquecendo  a reflexão com a 
possib ilidade da d iversidade e da com pa
ração. A contribu ição  dos traba lhos sobre
o  R io de  Janeiro —  objeto  de nosso in te 
resse nesta  avaliação —  é já significativa 
e im portan te , além  de reveladora  de novas 
ó ticas para  se tra ta r  de tem as já  tão  d is
cutidos. A penas p a ra  exem plificar, no  caso 
dos estudos sob re  a classe trab a lh ad o ra , há  
toda um a produção  vo ltada  pa ra  o traçado  
das condições de v id a  e traba lho , dos va
lores e trad ições da  população  u rb a n a  do 
Rio, bem  com o p a ra  a rediscussão das d i
versas corren tes encon tradas no sindicalis
m o carioca. N o  caso d a  industria lização , 
as p reocupações m ais recen tes têm-se vo lta 
do para a especificidade do processo  carioca 
e flum inense, de  fo rm a a distingui-lo do 
p au lista , a trib u in d o  com  isso u m  peso 
m enor às relações café-indústria  com o ele
m ento  explicativo  da pe rd a  de dinam ism o 
da econom ia do R io d e  Janeiro.

* Esta resenha foi ap resen tada ao  G ru p o  d e  T rab a lh o  “ Processo d e  T rab a lh o  e R eivin
dicações Sociais” no X I E n con tro  A nual da  A N PO C S, realizado em  Águas de São Pedro  
em  o u tu b ro  de 1987.
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A ntes do m ais n ad a , é preciso  ressaltar 
que este novo con jun to  de traba lhos é 
m uito heterogêneo. Ele 6 com posto de 
livros, artigos e, em  boa parte , teses de 
m estrado  c d o u to rad o , o que revela  a liga
ção en tre  esta p rodução  e os cursos de  
pós-graduação em  H istó ria  e C iências So
ciais, sob re tudo  n a  área  da  G rande  Rio. 
São po rtan to  num erosos os textos p ro d u 
zidos p o r pesquisadores jun iores, com  re
corte  n itidam ente  m onográfico , contendo 
dados e inform ações a té  en tão  desconheci
dos. D e  m aneira  geral, a con tribu ição  de 
tais m onografias está m ais em m apear 
novas possib ilidades de análise, do que em 
ap resen tar p ropostas de in te rp re tação  m ais 
substanciais. Inegavelm ente, existem , tam 
bém , os estudos que, m esm o com um  re
co rte  m onográfico , conseguem  discutir 
questões m ais am plas, chegando a ap o n ta r 
linhas a lternativas pa ra  a com preensão de 
um a série de  tem as. E, finalm ente, existem  
os textos que, cen trados em  questões 
chaves, têm  p o r objetivo postu lar novas 
linhas in te rp reta tivas pa ra  a com preensão 
das especificidades do operariado  e da 
industria lização  cariocas.

Justam ente  na m edida em  que assum em  
um a perspectiva  h istó rica , b u scando  rep en 
sar teses já clássicas e p ro cu ran d o  recupe
ra r  os m arcos de origem  da form ação  da 
classe trab a lh ad o ra  e da  expansão in d u s
tria l carioca e  flum inense, estes estudos 
m ais recentes concentram  em  geral sua 
a tenção  no período  da R epública  V elha. 
Apóiam -se sem pre em  cuidadosos levan ta
m entos de dados, u tilizando  um  núm ero 
b astan te  diversificado e a inda  não  explo
rado  de fontes h istó ricas p rim árias. A lém  
dos jo rnais operários, dos docum entos de 
congressos, dos re la tó rios das associações 
de classe e das publicações oficiais, que já 
v inham  sendo consultados, convém  desta 
car, en tre  as fontes ho je  m anuseadas pelos 
pesquisadores, arquivos d e  fábricas, re la 
tórios policiais, docum entação carto ria l, o 
a rqu ivo  da Ju n ta  C om ercial e processos 
crim inais. Cabe ressa lta r a in d a  o recurso  
à s  en trev istas de  h istó ria  d e  v ida, q u e  in te 
gram  à docum entação escrita  u m  m aterial 
m ais rico do que aquele ob tido  através do 
m odelo questio n ário /en trev ista  trad icional
m ente  usado.

N o que- d iz  respeito  à organização de 
nossa resenha, adotam os um  proced im ento  
diverso p a ra  a apresen tação  da b ib liografia  
re la tiva  ao processo de industria lização  e 
aqu ela  concernen te  à  classe traba lhadora . 
T endo  em  vista  que g rande  pa rte  dos estu 
dos sobre  o processo de industria lização

carioca e flum inense fo i p ro d u z id a  to m an 
do o m odelo do com plexo cafeeiro  paulista  
com o seu in te rlocu to r explícito  ou im plí
cito , optam os p o r  apresentá-los em sua re 
lação com as p ropostas g lobalizadoras e la 
boradas com  base n a  realidade  de São 
Paulo. N o caso dos estudos sobre a classe 
trab a lh ad o ra , em bora a p rodução  an terjo r, 
tam bém , tratasse do exem plo pau lista , não 
houve a p roposição de um  m odelo globa- 
lizante. As generalizações decorreram  p rin 
c ipalm ente  da  ausência de  traba lhos que 
investigassem  as especificidades regionais. 
Por isso, optam os p o r ap resen tar os in ú 
m eros textos p roduzidos sobre a classe tra 
b a lhadora  do R io de Janeiro  agrupados p o r 
áreas tem áticas.

1. A Industrialização  no  R io de Janeiro

1 .1  A s  Teses “Clássicas”

O s estudos acerca  d a  industria lização  no 
Brasil, generalizados a p a r tir  da  década de 
1950 c p roduzidos em sua grande  m aioria  
p o r econom istas, desenvolveram -se den tro  
dos m arcos do pensam ento  c ep a lin o .1 C ria
da em 1948, a Com issão E conôm ica pa ra  
a A m érica L atina  (CEPAL) tin h a  p o r ob je
tivo p ro d u z ir análises p ró prias que perm i
tissem  um  m elhor en tend im en to  d a  p ro 
blem ática  latino -am ericanar em  su b stitu i
ção aos m odelos teóricos dom inantes desen
volvidos a p a r tir  da  realidade  histórica de 
outros países.

C om prom etido  com  a superação  dos p ro 
blem as estru tu ra is d a  A m érica L atina, tais 
como a dependência  econôm ica e a eleva
ção do n ível de v id a  das m assas po p u la 
res, o discurso cepalino  organizou-se em 
torno  da questão  da  industria lização . E m  
sua perspectiva , colocava-se com o ponto  
cen tra l que os países latino-am ericanos que 
lograram  realiza r sua  industria lização  o 
fizeram  p orque  con taram  com  circunstân 
cias h istó ricas desfavoráveis ao p leno  fu n 
cionam ento  do m odelo  exportador.

E ste  p o n to  d e  v ista , especificam ente em 
relação ao  Brasil, é expresso de  form a 
clara  p o r Celso F u rtad o  no  livro Formação  
E conôm ica do  Brasil, ed itado  em  1959. 
Segundo este a u to r, a  crise de  29, ao p ro 
v o car a q u ed a  acen tuada  dos p reços d o  
café, colocou em  xeque o funcionam ento  
do m odelo ex p o rtador. No en tan to , a po lí
tica  cafeeira  ado tad a  no início d a  década 
de 30, ao  g a ran tir  a  com pra de cafés inven- 
dáveis ex ternam en te , assegurou a  m an u ten 
ção do n ível de  ren d a  do País, funcio-
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n an d o  com o um a m edida antidepressiva. 
Se, de  um  lado, a dem anda  p o r p rodutos 
im portados foi m an tid a , de o u tro , persis
tiam  as d ificuldades de im portação , em  
conseqüência da depressão in ternacional. 
T al situação criou condições favoráveis à 
p rodução  in terna  de bens m anufa tu rados.

Este tipo  de  enfoque localiza o desenvol
v im ento das indústrias brasileiras fu n d a 
m entalm ente  no período  posterio r a 1930. 
N o período  an terio r, a P rim eira  G uerra  
M undial é in te rp re tad a  com o um a conjun
tu ra  específica, em  que o a frouxam ento  
das ligações do setor agroexportador com  
os m ercados externos criou  facilidades pa ra  
o surgim ento do p rim eiro  crescim ento 
industria l brasileiro .

U m a in terp retação  d iferen te  é a que apa
rece n a  o b ra  p ioneira  de  Stanley Stein, 
Brazilian C otton M anufacture, 1850-1930, 
pub licada  em 1957. A p a rtir  de u m a  cui
dadosa pesquisa h istórica , o au to r dem ons
tra  a im portância  da expansão industria l 
b rasile ira  an te rio r a 1930, destacando  a í o 
papel d inam izador das a tiv idades com er
ciais. C ontudo, o traba lho  de  Stein teve 
m uito  pouca d ivulgação no  Brasil nos 
anos que se seguiram  ao seu lançam ento , 
e sua con tribu ição  pa ra  o debate  acerca 
da industria lização  brasile ira  só se efetivou 
p lenam ente  nos anos 70. Seu livro só foi 
traduzido  pa ra  o  português em  1979.

D e to d a  form a, com  a crise do m odelo 
desenvolvim entista  cepalino nos anos 60, 
deco rren te  do fa io  de a industrialização 
brasile ira  não  ter correspond ido  às expec
tativas, tornou-se necessário bu sca r novas 
perspectivas de análise. A tese de que a 
expansão industria l dos países latino-am e
ricanos estava associada aos m om entos de 
crise do m odelo ex p o rtad o r —  no caso 
do Brasil, baseado  n o  café —  recebeu 
duras críticas, e, conseqüentem ente , um  
am plo  deb ate  sobre  o tem a fo i inaugurado  
no com eço dos anos 70.

A obra  de  W arren  D ean , trad u z id a  em
1971, traria  um a con tribu ição  substan tiva  
a esta discussão, recolocando em  novos te r 
m os as relações en tre  a tiv idade exportadora  
e expansão  industria l. Do seu p on to  de 
vista, a expansão industria l b rasile ira  foi 
um a decorrência do crescim ento  das expor
tações de café, e a Prim eira G u erra  M u n 
dial, con tra riam en te  às análises a té  então  
consagradas, represen tou , não  um  elem en
to de incentivo , e sim um  obstáculo  à  indus
trialização. N a m ed ida  em  q u e  a guerra  
criava en traves pa ra  a  im portação de bens

de capital, lim itava o aum ento  da capaci
dade p rodu tiva  do nosso pa rq u e  fabril. 
Assim tam bém , a G ran d e  D epressão e  a 
crise do café quase paralisaram  as indús
trias de São Paulo em  1930, tendo  a seguir 
d ificu ltado  o crescim ento  industria l d u ra n 
te toda a década.

Segundo D ean , ao  prom over o  cresci
m ento  da  renda in te rna, o com ércio expor
tad o r do café criou  no Brasil um  m ercado 
para  p rodu tos m anufa turados. Im pulsionou, 
tam bém , o desenvolvim ento  de estradas de 
fe rro  e estim ulou os investim entos em  infra- 
-e stru tu ra , o que p o r sua  vez in tegrou  e 
am pliou este m esm o m ercado . A lém  disso, 
o café foi responsável pelo  aum ento  da 
o fe rta  de m ão-de-obra, ao estim ular a imi
gração, e in troduziu  no País recursos em 
m oeda estrangeira que passaram  a ser u ti
lizados pa ra  a im portação  de insum os e 
bens de cap ital destinados ao se tor indus
trial.

O u tro  trab a lh o  que m erece ser c itado  é 
o de V ilela e Suzigan (1973), onde  não  só 
é questionado  o argum ento  de que as difi
culdades do setor ex p o rtad o r prom overam  
a expansão da indústria  brasile ira , com o 
tam bém  é ap on tado  com o fa to r im portan te  
no estudo da industria lização  o papel das 
políticas governam entais. M ais recen tem en
te, em  seu traba lho  sobre  as origens e o 
desenvolvim ento  da in d ú stria  b rasile ira  
en tre  1855 e 1939 (1986), Suzigan retom a 
estas questões, defendendo  a tese d e  que 
o desenvolvim ento  in d ustria l no século X IX  
foi induzido pe la  expansão do se to r expor
tador. E ste im pulso  dinâm ico arrefeceu após 
a Prim eira G uerra  M undial, um a vez que, 
a p a rtir  de 1900, o p ró p rio  se to r indus
trial, em bora  incip iente, já  passara  a esti
m ular investim entos. N a  década de 1920, 
em p a rte  dev ido  aos incentivos governa
m entais, acentuou-se a diversificação da 
e stru tu ra  industria l. Foi na década de 1930, 
en tre tan to , que a crise do setor exportador 
e a G ran d e  D epressão  rom peram  a liga
ção en tre  a cafe icu ltu ra  e o crescim ento 
industria l —  em bora o investim ento  indus
tria l continuasse a depender da  capaci
dade de  im portação criada  pelo setor 
exp o rtad o r — , iniciando-se assim  um  p ro 
cesso de  industria lização  v ia substitu ição de 
im portações. E sta in te rp retação  de Suzigan 
é , sem  dúvida, de  g rande  re levância, m as 
não  en fatiza  as diferenças c especificidades 
regionais do processo de  expansão indus
trial.

As form ulações acerca da  com plem enta
ridade en tre  a econom ia exportadora  e os
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im pulsos à industria lização  foram  igualm en
te desenvolvidas nos traba lhos de  um  grupo 
de econom istas d a  U niversidade de C am pi
nas —  U nicam p, en tre  os quais destacam -se 
Sérgio Silva (1976), W ilson C ano (1977) 
e João M anoel C ardoso de M elo (1 9 8 2 ).2 
A despeito  de seus enfoques específicos, 
estes estudos têm  em  com um  a valorização 
das relações café-indústria  com o fa to r fu n 
dam ental p a ra  a com preensão do processo 
de industria lização  no  Brasil. E , justam en
te p o r  isso, a tribuem  um  papel relevante 
à a tiv idade  in d ustria l existente n a  Prim ei 
ra  R epública.

D e acordo com  estes traba lhos, o cap ital 
in dustria l originou-se n a  década de 1880, 
na esteira  de  um  ráp id o  processo  d e  acum u
lação ocorrido  no  se tor exp o rtad o r de  café. 
C ontudo , a re lação  en tre  o cap ital cafeeiro 
e o cap ital in dustria l era co n trad itó ria , em 
função  da subord inação  do segundo ao 
p rim eiro , e deste ao  cap ita l in ternacional. 
Assim , o desenvolv im ento  do capitalism o 
baseado  no  com ércio do café, ao m esmo 
tem po que estim ulou o  desenvolvim ento  
industria l, im pôs-lhe lim ites que perm item  
caracterizá-lo  com o ta rd io  e específico.

1 .2  O  M odelo  do C o m plexo  Cafeeiro

Do conjun to  de  estudos produzidos na  
U nicam p, destacam os aq u i aqueles reali
zados p o r W ilson C ano (1977, 1978 e 1985), 
que, ao  analisa r o caso de  São Pau lo , o fe
rece tam bém  propostas de in te rp re tação  
sobre  a industria lização  no  R io d e  Janei
ro. D e fa to , seu m odelo  do com plexo ca
feeiro, destinado a exp licar as origens e o 
dinam ism o da in d ú stria  pau lista , pressupõe 
a possib ilidade de  generalização pa ra  as 
dem ais áreas cafeeiras do País.

Já em  seu traba lho  de 1977, u tilizando  
os m esm os procedim entos d e  análise cons
tru íd o s a p a rtir  da  realidade  p au lista , C ano 
p ro cu ra  dem onstrar com o e p o r que a eco
nom ia carioca  teria  sofrido  um  processo 
de  “ retrocesso  in d u stria l” . E sta p roposta  
de  generalização do m odelo  do com plexo 
cafeeiro  e de sua aplicação  p a ra  o en ten 
d im ento  das realidades econôm icas do Rio 
de Janeiro , M inas G erais e E spírito  Santo 
encontra-se po rém  m elhor exp lic itada  em 
seu artigo  “ Padrões d iferenciados das p rin 
cipais regiões cafeeiras (1850-1930)”, de
1985.

N este  tex to , to m an d o  com o referencial 
de  análise  a econom ia pau lista , C ano p ro 

põe-se exp licar as razões fundam entais 
pelas quais as p rincipais regiões cafeeiras 
do período  assinalado  tiveram  dinâm icas 
d istin tas de crescim ento  e de  tran sfo rm a
ção econôm ica. O elem ento fundam en ta l 
de diferenciação en tre  São Pau lo  e as 
dem ais regiões consistiria  no fa to  de que 
apenas naquele  E stado  constituiu-se p lena
m ente  o com plexo cafeeiro, já  que, nos 
dem ais, as relações sociais de  p rodução  vi
gentes e as pecu liaridades da  com erciali
zação e do financiam ento  do café  não  o 
perm itiram  A ssim , o elem ento capaz  de 
exp licar seja a expansão in d u stria l, seja a 
pe rd a  de d inam ism o desta a tiv idade, seria 
a relação café-indústria .

D e acordo com  esta perspectiva  com ple- 
m en taris ta , no caso de  São Pau lo  o ele
m ento  propulsionador da industrialização  
teria  sido, p o rtan to , o desenvolvim ento  da 
lavoura  cafeeira. In stitu indo  desde cedo  o 
traba lho  livre, São Paulo  te ria  elim inado 
um  freio  à expansão do café, e ao m esm o 
tem po criado  um  am plo m ercado para  
p rodu tos alim entícios e industria is. Por 
ou tro  lado, a expansão d a  lav o u ra  teria  
tam bém  am pliado as bases de  acum ula
ção, ab rin d o  o p o rtun idades de  inversão  
de capital tan to  no desenvolvim ento  de 
um a ag ricu ltu ra  m ercan til com o n a  indús
tria . F inalm ente , teriam  surgido condições 
para  a criação de u m  m ercado de traba lho  
livre que reduzia  a pressão dos custos da  
p rodução  industria l.

E nquan to  São Paulo  se ex pand ia , a  u tili
zação m ais in tensa  e p ro longada  do tra 
balho escravo n a  c idade e no  E stado  do 
Rio, teria  esvaziado a possib ilidade de c ria 
ção de u m  se tor agrícola d inâm ico que 
pudesse tro ca r im pulsos com  o se tor indus
trial. D ificu ltando  o aparecim ento  de um  
m ercado de trab a lh o  liv re  e am plo, o escra
vism o prolongado teria  im pedido  o desen
volvim ento da p rodução  de gêneros a lim en
tícios b a rato s —  capazes p o r  sua  vez de 
b a ra tea r o custo d a  força  de trab a lh o  ■— 
bem  com o a criação de  um  m ercado  con
sum idor pa ra  p ro d u to s industria lizados. P o r 
inferência , conclui-se que, n a  m edida em 
que a  antiga econom ia cafeeira do va le  do 
P ara íb a  e da  região  de M inas declinava, 
toda a  econom ia flum inense e carioca en tra 
va n um  processo de  “ inexorável a tro fia ” .

Esta p roposta  de análise fo i ap licada 
especificam ente ao R io de Janeiro  p o r Á lva
ro  P ignaton  (1977). E ste au to r, assum indo 
a  industria lização  p au lista  com o paradigm a 
da carioca , p ro cu ra  co n fro n ta r cada  um
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dos com ponentes d o  m odelo  de C ano —  
origens do cap ital, m ercado de traba lho , 
m ercado consum idor •—  com  a realidade  
do E stado  do  R io  e do D istrito  Federal. 
A inda que P ignaton  reconheça em  p a rte  
a especificidade da  c idade  do Rio de  Ja
neiro en quan to  g rande  cen tro  com ercial, 
financeiro  e  político-adm in istrativo  do tado  
de certo  g rau  de au tonom ia, no  conjunto  
de  sua argum entação , e principalm ente , nas 
suas conclusões acerca  da  pe rd a  do d in a 
m ism o da in d ú stria  do D istrito  Federal, esta 
perspectiva term ina p o r  diluir-se. A s van
tagens específicas da  c idade  são encaradas 
com o fa tores que apenas p erm itiram  um  
adiam ento  do processo  de esvaziam ento 
econôm ico, já “ de term inado  pela a tro fia  
da econom ia regional, devido à in tensidade 
e duração  do escravism o que provocou a 
decadência  defin itiva  d a  ag ricu ltu ra” (1977: 
147).

Segundo esíe p o n to  de vista, com  a crise 
da  cafe icu ltu ra  escravista, o desem penho 
da ag ricu ltu ra  flum inense tornou-se m edío
cre, e a  a lte rna tiva  econôm ica fo i a pecuá
ria  extensiva e de  b a ixa  p rodu tiv idade, ao 
lado da m o nocu ltu ra  da  cana-de-açúcar n a  
região no rte  do E stado. A existência de 
um  se to r agrícola em  “ estagnação” consti
tu iu  assim  um  freio  à acum ulação de c a 
pital.

1 .3  R io  de Janeiro: Café, In dústria  e 
C omércio

Um dos p on tos fundam en ta is a ser des
tacado  na produção  acadêm ica sobre  a 
H istória  do R io  d e  Janeiro, q u e  se expan
diu consideravelm ente no final dos anos 
70, é a ten ta tiv a  de recu p e ra r a especifi
cidade da  realidade carioca e flum inense, 
e q u estionar a v a lidade  das in terpretações 
generalizantes p roduzidas a p a rtir  do p a ra 
digm a da industria lização  pau lista . M uitos 
destes trabalhos, a in d a  que não  oponham  
explicitam ente suas p ropostas às in te rp re ta 
ções de C ano e P ignaton, fo rm ulam  con
clusões que possib ilitam  um  questionam en
to do em prego d o  m odelo do com plexo 
cafeeiro  às realidades econôm icas do E sta
do do Rio e do D istrito  Federal.

A obra  de E ulália  L obo (1977) deve ser 
lem brada  com o um  esforço  p ioneiro  nesta  
direção. Ao colocar à disposição dos pes
quisadores g rande n úm ero  de inform ações, 
não só possibilitou o  surgim ento  de  inúm e
ros novos traba lhos, com o cham ou a aten
ção p a ra  as pecu liaridades re la tivas à  c ida
de do R io de Jane iro , en q u an to  principal 
centro  político-adm inistrativo , com ercial,

financeiro  e industria l do País. M ais recen
tem ente , num  esíudo sobre  a burguesia 
com ercial do Rio de  Janeiro  nos séculos 
X IX  e X X  (1985), a autora  cham a a aten
ção pa ra  o fato  de  que a a tiv idade com er
cial carioca precedeu a expansão  cafeeira 
no País. Tal c ircunstância  indica que o 
crescim ento  e o d inam ism o do setor com er
cial não  esteve a tre lado  apenas à expansão 
do café  flum inense.

M erece ser c itado , tam bém , neste con
ju n to  de pesquisas, o traba lho  m ais recen- 
íe d e  M aria  A nton ieta  Leopoldi (1986), 
que, ao descrever a expansão  industria l 
carioca  e cham ar a atenção pa ra  a im por
tância  desta a tiv idade , fo rnece evidências 
que põem  em  questão  a relação en tre  o 
declín io  da cafe icu ltu ra  escravista  flum i
nense e o “ retrocesso  in d u stria l” do D is
trito  Federal. A au to ra  argum enta  que, a 
despeito  da  aguda crise d a  cafeicu ltu ra  
flum inense nas décadas de 80 e 90 do  sé 
culo passado, o R io se firm ou  com o o p rin 
cipal cen tro  industria l e  financeiro  do  País 
ju stam en te  nesse período . P ara  isso co n tri
b u íram  não  apenas as caracterís ticas da  
c idade (centro financeiro , p o rtu ário , com er
cial e po lítico-adm inistrativo), com o tam 
bém  as m udanças traz idas pelo regim e 
republicano  e a abolição d a  escravidão. Sob 
esta ó tica, a crise do café flum inense, so
m ada à abolição, em  lugar de  con tribu ir 
p a ra  a desaceleracão in d u stria l, co laborou 
p a ra  a reform ulação  d a  política econôm ica 
do governo federa l, que, p o r sua  vez, favo
receu a expansão in dustria l do R io de 
Janeiro .

A inda nesta linha de  argum entação , pode  
ser m encionado o trab a lh o  de M arieta de 
M oraes F erreira  (1985). Sem  exclu ir as 
interligações en tre  a acum ulação de capi
ta l nos setores com erciais do D istrito  Fe
deral e a cafe icu ltu ra  flum inense em  suas 
p rim eiras décadas, a au to ra  dem onstra  que 
o desenvolvim ento in d ustria l carioca  e  flu 
m inense não  teve u m a  re lação  reflexa e 
im ediata  com  a ag ricu ltu ra  do  E stado do 
R io. Isto  ocorreu  p ò rq u e  o processo de 
industria lização  carioca u su fru ía  de  consi
derável au tonom ia, podendo  m an te r um  
pad rão  de crescim ento  graças a u m  nível 
de acum ulação de cap ita l já  ex isten te  no 
seio da  com unidade m ercantil local. A aná
lise da  perfo rm ance  dos com issários de 
café —  elem entos deten tores dos p rinci
pais lucros da  cafe icu ltu ra  —  atesta  que 
desde o com eço da década de  1880 as taxas 
de lucros da cafeicu ltu ra  declinavam , p ro 
vocando  u m a d im inuição co n tin u ad a  do 
m on tan te  de seus cap itais, de  suas re tira 
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das e de seus reinvestim entos. Este re tra 
to da com ercialização do café in d ica , assim , 
que, naquela  con ju n tu ra , a transferência  de  
cap itais da  ag ricu ltu ra  p a ra  os segm entos 
com erciais, e ra  insignificante.

A  investigação sobre  as bases da  ex pan
são in dustria l d o  E stado e da  cidade do 
R io de  Janeiro  beneficiou-se em  grande 
pa rte  das p ropostas de análise de  V ersiani 
e V ersiani (1978), vo ltadas pa ra  a p e rfo r
m ance d a  in d ú stria  têx til no  País. A inda 
que não  especificam ente p reocupados com  
o R io de Janeiro , estes au tores ab riram  
novas perspectivas de análise, rom pendo  
com  u m a visão dicotôm ica, ao  defender a 
hipótese de que a industria lização  surgiu 
com o resu ltado  dos estím ulos produzidos 
pela conjugação de períodos de d ificu lda
des e de expansão do setor exportador. 
A lém  disso, eles a trib u íram  relevância  às 
questões cam biais e tarifárias com o fa tores 
de incentivo  à  expansão  da in d ú stria  têx
til. As conclusões de  V ersiani (1980) ind i
cam  tam bém  que o se tor cafeeiro não  
constitu iu  im portan te  fon te  de  recursos 
d iretos p a ra  a indústria , e que os capitais 
pa ra  a nova a tiv idade prov ieram  p rin c i
pa lm ente  do com ércio de im portação  e do 
re investim ento  de lucros do p ró p rio  setor 
fabril.

O  traba lho  de A na M aria  M onteiro
(1985), p ro cu ran d o  tes ta r algum as p ro p o s
tas geraís de  V ersiani e V ersian i, respon
de d e  m aneira  defin itiva às questões re la
tivas às bases da expansão  industria l cario 
ca. A través da  análise da  im plan tação  das 
indústrias têxteis d e  algodão no R io de 
Janeiro  en tre  1878 e 1895, a au to ra  p ro 
cura  ressaltar a especificidade deste p ro 
cesso, decorren te  em  parte  da condição 
da cidade, de  cap ital do Im pério  e em  
seguida da  R epública. Sua pesquisa , rea
lizada num  universo  com posto  p o r 12 fá
b ricas instaladas n o  período , revela  q u e  o 
cap ital investido  nesses em preendim entos 
não estava d iretam ente  relacionado com  a 
a tiv idade exportadora . N a  verdade , esses 
investim entos tinham  com o principais 
agentes os negociantes de  tecidos, e liga
vam-se a inda ao cap ita l bancário .

O p on to  de v ista  de M onteiro  é re ite 
rado  em  num erosos estudos de casos sobre  
a in d ú stria  têx til carioca , tais com o o  de 
Bastos e  W eid  (1986), sob re  a A m érica 
Fabril, e o de Faria  (1985), sobre  a Com 
panhia  Brasil In d u stria l, m ais conhecida 
com o Bangu. A m esm a lin h a  de análise é 
en co n trad a  em estudos acerca da expansão 
industria l em  diversos m unicíp ios flum i
nenses.

O s traba lhos de H eloísa Serzedelo C or
reia (1985), sobre  F riburgo , e de Ism ênia 
M artins (1983), sobre Petrópo lis, dem ons
tram  que a im plan tação  de indústrias nes
sas localidades não  se deu  às custas de  
cap itais acum ulados localm ente, m as ao 
co n trá rio , articulou-se às ativ idades com er
ciais da  c idade do R io de Janeiro . E m bora 
a inda  sejam  insuficientes os estudos sobre 
ou tros núcleos in d ustria is flum inenses no 
início do século, com o N iteró i, Cam pos, 
M agé e M endes, algum as inform ações p re
lim inares são fo rnecidas de m aneira  espar
sa por diversos traba lhos que convergem  
oara  um a m esm a conclusão: a indústria  
flum inense se constitu iu  com o um  desdo
b ram en to  da  carioca.

E ste con jun to  de novos traba lhos fo rne
ce tam bém  subsídios im portan tes p a ra  se 
d iscu tir a aplicação  do m odelo do com ple
xo cafeeiro ao  R io de  Janeiro , no  q u e  diz 
respeito  ao  p roblem a do m ercado  de tra 
ba lho  livre , ou seja, às questões da  escas
sez e do  encarecim ento  da  m ão-de-obra 
pa ra  a expansão industria l. Segundo este 
m odelo, os altos salários vigentes no Rio 
de Janeiro  seriam  fru to  da escassez num é
rica de  m ão-de-obra, associada aos altos 
custos dos gêneros alim entícios provocados 
pela “ decadência” d a  ag ricu ltu ra  flum inen
se, incapaz  de  abastecer o  E stado  do R io 
e o D istrito  Federal. C ontudo, as análises 
m ais recentes acerca  da  ag ricu ltu ra  flum i
nense e das políticas econôm icas im ple
m en tadas oelos governos do E stado  do Rio 
n a  P rim eira  R epública  não  corroboram  
este p on to  de  v ista .

O trab a lh o  de  Sônia M endonça (1977), 
ao analisar os efeitos da p rim eira  política 
de valorização do café p a ra  o E stado  do 
R io, dem onstra  que não  fo i garan tida  ao 
se to r cafeeiro  um a lucra tiv idade  capaz  de 
so luc ionar as d ificuldades econôm icas exis
ten tes. E m  c o n trap artid a , a a u to ra  assinala 
um a nova tendência  d a  econom ia flum i
nense de lineada  paralela  e p roporcional
m en te  à crise da  cafe icu ltu ra , e incentivada 
pelas elites d irigentes estaduais: a d iver
sificação da agricu ltu ra .

E m bora ressalte  que esta  tendência em er
gente  teve  sua im plem entação  lim itada e 
não  represen tou  u m a solução defin itiva  para  
a crise da econom ia flum inense, M endonça 
considera  que a expansão  do cultivo  de  
gêneros de  prim eira  necessidade ab riu  ca
m inho  p a ra  transform ações expressivas. D e 
acordo com  os dados estatísticos apresen
tados, de  1903 a 1914 o crescim ento da  
p rodução  agrícola flum inense perm itiu  não 
só o  auto-abastecim ento , com o a exporta
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ção de alim entos pa ra  o D istrito  Federal. 
Tais conclusões re fu tam  as teses trad ic io 
nais de  que após a crise do café a econo
m ia flum inense se teria  vo ltado  exclusiva
m ente  p a ra  a pecu ária  extensiva.

O  desenvolvim ento  dc  to d a  um a linha 
de estudos vo ltada p a ra  a H istó ria  A grária  
flum inense, com  ênfase especial, n a  análise 
dos regim es da p ro p riedade  e d a  p rodução  
de alim entos em  diversos m unicíp ios, tem  
igualm ente trazido  con tribu ições significa
tivas. O  trab a lh o  de H ebe de C astro  (1987), 
que tem  com o objetivo  analisar num  m uni
cípio flum inense as relações en tre  a  p ro d u 
ção agrícola, v o ltad a  p a ra  o  m ercado in te r
no , e a escravidão, questiona  as in te rp re 
tações correntes, de  que o escravism o en
travou  a constitu ição  deste m ercado  in te r
no . 3 A au tora  dem onstra , inclusive, que a 
existência de u m a  fa ixa de produção  de 
subsistência a cargo dos escravos chegou a 
gerar excedentes p a ra  a com ercialização.

Em  sua análise, C astro cham a a  a ten 
ção para  a im portância  q u e  o  traba lho  
escravo teve n a  produção  com ercial de  gê
neros de p rim eira  necessidade até às vés
peras d a  abolição, chegando a a firm ar que as 
dim ensões do m ercado  in te rn o  da P rov ín
cia do Rio de Janeiro n a  segunda m etade 
do século X IX  foram  suficientem ente 
am plas a ponto  d e  possib ilitar a e s tru tu 
ração de um a organização p ro d u tiv a  escra
vista  e com ercial (1986: 90-91). T an to  
d u ran te  com o após a v igência do tra 
balho escravo, a p rodução  agrícola de 
subsistência teria  assim  desem penhado um  
papel fundam en ta l n a  regularização do 
abastecim ento  u rb an o . P o r o u tro  lado., no 
que d iz respeito  à ag ricu ltu ra  a  cargo  de 
hom ens liv res, a au to ra  ressalta  que a 
p ro d u ção  v o ltad a  p a ra  a  subsistência  não  
estava desarticu lada  do m ercado  in terno , e 
que seus excedentes eram canalizados para 
os m ercados regionais.

Um o u tro  pon to  a ser ressa ltado  nesta 
lin h a  de  análise refere-se  à p ró p ria  re 
cuperação d a  cafe icu ltu ra  flum inense. Sa
lom ão T urnovisky  (1978), ao ana lisar o 
desem penho desta a tiv idade econôm ica, res
salta  o surgim ento  no n o rte  do E stado de 
novas áreas de cultivo  baseadas no  tra 
ba lho  livre já  no século X X .

Estas num erosas con tribu ições, se por 
u m  lad o , ev iden tem ente  n ão  defendem  a 
existência de um  dinam ism o da agricul
tu ra  flum inense, apon tam  p a ra  a insufi
ciência d as in te rpretações que a q u a lifi
cam  com o estagnada. A lém  disso, cham am  
a atenção p a ra  a im portância  de estudos 
específicos que analisem  m ais de tidam ente

a ligação en tre  as econom ias carioca e flu 
m inense n a  v irad a  do século. D estacam  
tam bém  que, se a im plem entação das polí
ticas de diversificação agrícola não  atingiu  
os resu ltados necessários, isto não  se deveu 
essencialm ente ao passado escrav ista , m as 
às opções políticas ado tadas pelas elites 
d irigentes do E stado do Rio de Janeiro.

Sc os a ltos custos da m ão-de-obra no 
D istrito  Federal (e este  dado  é reconhe
cido) não sc explicam  pelas d ificuldades 
da  ag ricu ltu ra  flum inense em  p ro d u z ir ali
m entos, alguns traba lhos m ais voltados 
p a ra  o estudo da classe trab a lh ad o ra  fo r
necem  subsídios p a ra  novas form ulações. 
G om es (1987) e B atalha (1986), ao ap o n ta r 
as denúncias dos jo rnais operários sobre 
os altos preços dos alim entos na  c idade do 
R io , dem onstram  que, naqueles d iagnósti
cos, os preços elevados eram  a tribu ídos 
basicam ente aos m ecanism os de d istribu i
ção e com ercialização dos gêneros, m uito 
m ais do que à  sua  escassez.

Para  C ano e P ignaton , o encarecim ento 
da  m ão-de-obra no m ercado  de traba lho , 
explicava-se não  só pela escassez de a li
m entos, m as tam bém  pela p ró p ria  escas
sez num érica  de traba lhadores. M ais um a 
vez os novos estudos, tan to  sobre  a indus
tria lização  q u an to  sobre  a classe trab a lh a 
dora, o ferecem  contribu ições in teressantes. 
Bastos e W eid  (1986), ao  discutirem  os 
p rob lem as de m ão-de-obra enfren tados pela 
A m érica Fabril, destacam  as d ificuldades 
de d iscip linar um  contingente  de tra b a 
lhadores de  m aneira  a adequá-lo às exi
gências da p rodução  fabril. O  traba lho  
de José M urilo  de  C arvalho (1987) tam bém  
enriquece esta d iscussão, ao cham ar a ten 
ção pa ra  as inúm eras form as alternativas 
de ocupação que perm itiam  a não  inser
ção do trab a lh ad o r no  m ercado  fo rm al de 
traba lho . A apresen tação  desses argum en
tos perm ite  novas form ulações acerca do 
encarecim ento  da  força de  trab a lh o  cario 
ca , não  m ais re lacionando-o  com  a crise 
da  ag ricu ltu ra  flum inense.

N a lógica do m odelo do com plexo ca
feeiro, um  outro  obstácu lo  im p o rtan te  à 
expansão in dustria l eram  as lim itações do 
m ercado  consum idor d a  denom inada região 
do Rio de  Janeiro . Em  v irtu d e  do “ re tro 
cesso da  econom ia flum inense”  e da  falta  
de  in tegração  en tre  as v á rias regiões do 
País, ocasionada pe la  descentralização vi
gente na  P rim eira  R epública, a p rodução  
in d ustria l carioca e  flum inense te ria  tido 
d ificuldades crescentes p a ra  com ercializar 
suas m ercadorias. As inform ações ap resen 
tadas p o r  E ulália  Lobo (1978) re la tivas a
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esta questão  são im portan tes. P ara  esta 
au to ra , os em preendim entos com erciais e 
financeiros cariocas tinham  u m  âm bito  de  
a tuação  am plo, pa rtic ip an d o  de operações 
em  outras regiões do País, o  que lhes ga
ran tia  a m anutenção  de um  processo de 
acum ulação independente  dos m ercados 
locais, bem  com o o con tro le  de  um a rede 
de p ro d u to s que perm itia  o  escoam ento  da  
p rodução  industrial.

E ste m esm o pon to  d e  vista é  reforçado 
p o r Stein (1979), que fornece inform ações 
acerca  da d istribu ição  da p rodução  têxtil 
carioca e flum inense em  diversos Estados 
do País, chegando inclusive a atingir a 
região p la tina . Igualm ente, Bastos e W eid 
revelam  a extensa red e  de d istribu ição  dos 
p ro d u to s da  A m érica Fabril. A inda  que 
não  p reo cu p ad a  especificam ente com  a 
questão  in d u stria l, M argare th  M artins
(1985), ao  e stu d ar a E strad a  de  Ferro  C en
tra l do Brasil, ressalta  o papel desta  fer
rovia com o instrum en to  de in tegração  do 
m ercado in te rn o  e de  d istribu ição  de  pro
dutos m anufa turados.

1 .4  U m a P roposta A lterna tiva

U m a vez que os estudos apresentados 
fornecem  subsídios pa ra  se questionar as 
in terpretações que identificam , na  crise da 
cafeicu ltu ra  do V ale do Para íba , a origem  
da pe rd a  de d inam ism o d a  in d ú stria  cario 
ca , cabe pe rg u n ta r q u a is  seriam  os fa tores 
responsáveis pela perda da  posição hege
m ônica da  produção  in d ustria l do D istrito  
Federal.

B árbara  Levy (1987) apon ta  alguns cam i
nhos pa ra  ta l investigação. P reocupada  com 
a elevação dos com ponentes dos custos da  
produção  in d u stria l, a a u to ra  focaliza a 
questão  das tarifas de energia e lé trica  como 
u m  fa to r explicativo re levan te . D e  acordo 
com  sua análise, a in d ú stria  carioca , no 
com eço do século X X , aum entou  constan
tem ente  sua dependência  do fornecim ento  
de energia feito  pe la  L ight. Se, p o r  um  
lado, este fa to  ev idenciava u m  m ovim ento 
de m odern ização , p o r o u tro , a cobrança 
em ouro , a p a rtir  de  1914, de m etade do 
va lo r das tarifas p a ra  novos consum idores 
ou pa ra  a am pliação de  antigas instalações, 
p rop iciou  um  aum ento  considerável dos 
gastes com  energia. D esta fo rm a, criaram -se 
sérios en traves pa ra  a m anutenção  do cres
cim ento  in d ustria l carioca.

O trab a lh o  de  M arco A ntôn io  G uarita
(1986) enquadra-se tam bém  nesta linha 
de análise, na m edida em  que a pe rd a  de 
dinam ism o da indústria  no D istrito  Federal 
é in te rp re tad a  a p a rtir  do aum en to  dos

custos da  p rodução  local p rovocado por 
fa to res com o tarifas de  energia, transportes 
e  salários.

U m a ou tra  ve rten te  a  ser exp lorada de 
form a m ais efetiva , com o elem ento  exp li
cativo im p ortan te , é a  relação en tre  co
m ércio e indústria . A estre ita  v incu lação  
e dependência  d a  in d ú stria  carioca e  flu
m inense em  relação às a tiv idades com er
ciais de  im portação  precisa  ser m ais ap ro 
fundada. N esta linha, Flávio V ersiani (1980) 
já  cham ou a a tenção  pa ra  o fato  de que 
os investim entos dos im portadores n a  p ro 
dução in dustria l in te rna  se apresen taram  
com o um a possib ilidade de ev ita r perdas 
a través d a  d iversificação. E sta  e ra , en tre 
tan to , u m a  a tiv idade co la tera l de  co b ertu ra  
de riscos, e q ue , conseqüentem ente , trazia  
d ificuldades p a ra  a expansão do seto r, um a 
vez que o investido r poderia  te r  um a ex
cessiva diversificação das a tiv idades.

A v incu lação  da expansão  in d ustria l a 
um a fração  d o  cap ita l com ercial, se p o r 
um  lado  desem penhou um  papel de g rande  
im portância, não  só n a  fundação  e n a  m a
nutenção  dos estabelecim entos, com o tam 
bém  na ab ertu ra  de m ercados pa ra  a sua 
p ro dução , p o r ou tro , tro u x e  lim itações. 
Estes em presários, em  m uitos casos, adm i
n istravam  os seus estabelecim entos indus
triais, u tilizando-se dos m esm os m étodos 
em pregados n a  adm in istração  dos seus ne
gócios com erciais. E n tre tan to , as p rio rid a 
des de  inversão se concen travam  nos se
gundos, e não  nos prim eiros. Como os 
capitais investidos nos seus estabelecim en
tos industria is originavam -se principalm en
te de seus negócios com erciais, os em presá
rios esforçavam -se ao  m áxim o p a ra  que 
grandes som as não  fossem  arriscadas na  
indústria , a q u a l, em b o ra  com eçasse a  se 
to rn a r viável, n ão  oferecia a inda perspec
tivas de lucros ráp idos e gigantescos.

U m  observador das indústrias têxteis da  
década de  1910 dizia:

“D o p on to  de v ista  adm in istrativo , 
m uitas fábricas b rasile iras não  são ca
pazes de su p o rta r q u a lq u e r período  des
favorável pro longado  ( . . . ) .  A  organi
zação típica é a sociedade anônim a fo r
m ada  pela u n ião  de várias fáb ricas , à 
testa  das quais se en co n tra  u m a  pessoa 
que é m uito  m ais um  financista  do que 
um  in dustria l têxtil ( . . . ) .  A lém  d e  pos
su ir  ou con tro lar m uitas fáb ricas , tais 
em presas geralm ente se dedicam  a vá
rias in iciativas m ais o u  m enos re lacio
nadas ( . . . ) •  E nquan to  essa diversifica
ção  tem  certas van tagens que facilm en
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te se percebem , é duvidoso que ela 
conduza  às p rá ticas industria is m ais 
econôm icas ou  m ais só lidas .” 4

Segundo W arren  D ean  (1979), com  o 
avanço  do desenvolvim ento  industria l, os 
im portadores paulistas, m u ito  m ais do que 
os cariocas, tenderam  a p e rd er sua iden
tidade  de im portadores e a se transfo rm ar 
em in dustria is de  fa to , o que explicaria  o 
m aio r dinam ism o da indústria  têx til de 
São Paulo  em  relação à do Rio. N o en tan 
to, não existem  a inda  estudos específicos 
q ue analisem  a relação en tre  as atividades 
industria is e  as grandes firm as com erciais 
de  im portação  ou  atacad istas cariocas, nem  
m esm o estudos sobre  as caracterís ticas e 
a a tuação  desses setores. U m a investigação 
cu idadosa sobre  seu desem penho certa 
m ente  rep resen taria  u m a  con tribu ição  im 
p ortan te .

U m a o u tra  lin h a  de analise sobre  o esva
ziam ento  econôm ico do R io de Janeiro  é 
a que focaliza questões de  cará te r político- 
-adm inistrativo . O  ponto  cen tra l do a rgu 
m ento  proposto  p o r J. P . de  A lm eida M a
galhães (s /d )  é o fa to  de a c idade do Rio 
te r  sido, d u ra n te  m uito  tem po, a capital 
d o  País. T al contingência teria  sido  respon
sável pela form ação  de cidadãos dotados 
de um  fo rte  sentim ento  nacional e pouco 
p reocupados com  os prob lem as regionais. 
E ste traço  m etropo litano  teria  d ificultado 
o aparecim ento  de um  lo b b y  capaz de  de
fender, através de negociações políticas, os 
interesses flum inenses, e a p ró p ria  divisão 
político-adm inistrativa  en tre  a c idade  e o 
E stado do  R io teria  im pedido a fo rm ula
ção de po líticas in teg radoras destinadas a 
so lucionar os desafios econôm icos da 
região. A esta m esm a lin h a  de  in te rp re ta 
ção filia-se o traba lho  de M elo e C onsi
dera  (1986).

A despeito  de  todas estas valiosas con
tribuições, o  estudo  d o  processo d e  indus
trialização carioca e flum inense a inda  está 
longe de encerrar form ulações m ais defin i
tivas, perm anecendo  em ab erto  a novas 
pesquisas um  am plo  leque  de  questões.

2. A Classe Trabalhadora no Rio 
de Janeiro

2 .1  O s E n foques “Clássicos”

O s estudos sobre a classe trab a lh ad o ra  
no Brasil tam bém  com eçaram  a aparecer 
em  fins dos anos 50 e início dos anos 60. 
A m arca  p o r excelência destes estudos, e 
sua g rande  con tribu ição , foi associar as 
questões re la tivas ao processo de  form ação

da classe trab a lh ad o ra  com  o tipo de de
senvolvim ento cap ita lis ta  ocorrido  no  País, 
com  destaque para  as fo rm as tom adas por 
nossa industria lização . É neste sen tido  m ais 
geral que os traba lhos de Juarez  B randão 
Lopes (1964), Leôncio M artins R odrigues 
(1967) e, num a perspectiva  m ais particu lar, 
Azis Sim ão (1966), p rocuram  com preender 
os determ inan tes estru tu ra is do com porta
m ento do o p e rariado  brasileiro .

Estes determ inantes, grosso m odo , foram  
identificados n a  origem  ru ra l d a  mão-de- 
-obra industria l; n a  im p o rtân c ia  da im i
gração p a ra  a form ação  do contingente 
inicial de  traba lhadores; n a  m agnitude do 
exército  industria l de  reserva; no tipo  de 
inserção que os operários tinham  em  seu 
am bien te  de  trab a lh o , enfim , todos elem en
tos explicativos de um  perfil sociológico da  
classe trab a lh ad o ra . P o r esta razão, este 
con jun to  d e  estudos fo i caracterizado  p o r  
Luiz W erneck  V ianna (1978) 5 com o ten 
do-se inclinado p o r um  “ enfoque  socioló
gico” pa ra  responder aos p rob lem as que 
o contexto  político  d a  época colocava 
quan to  ao com portam ento  do o perariado . 
T ais prob lem as estavam  cen trados p rim o r
d ialm ente, de  um  lado, n o  populism o que 
caracterizava a po lítica  b rasile ira  e, de 
ou tro , na  he teronom ia que m arcava  a p a r
ticipação po lítica  dos traba lhadores, o que 
p o r sua  vez não podia  ser dissociado do 
m odelo  corporativista  de  nossa organização  
sindical.

P ara  se en tender a  im portância  do apelo 
popu lis ta , era necessário  recu p erar a expe
riência dos trab a lh ad o res ao longo da P ri
m eira  R epública  e todo um  processo  a tra 
vés do qual um  sindicalism o com bativo e 
independen te , apesar de  frágil, se tran s
form ou em  um  sindicalism o com  poder 
crescente, m as solidam ente a tre lad o  ao 
E stado. P o r isso, os m om entos priv ilegia
dos p o r este p rim eiro  g rupo  de autores 
fo ram  os anos do pré-30 e, o  que é bem  
com preensível, seus estudos concen traram - 
-se no exam e do m aterial em pírico  re fe
ren te  à c idade e  ao E stado d e  São Paulo .

Um segundo con jun to  de estudos sobre 
a form ação  de classe trab a lh ad o ra  pode 
ser datado  dos finais dos anos 60, v incu lan
do-se ao esforço do pensam ento  social b ra 
sileiro em  responder aos p rob lem as colo
cados pe la  eclosão e pelos desdobram entos 
políticos do  m ovim ento m ilita r de  m arço 
d e  1964. R etom ando  as in te rp retações an te
riores, estes estudos inovam  ao postu lar 
q u e  o com portam ento  do operariado  b ra 
sileiro , com o de resto  de q u a lq u er opera
riado , n ão  pode  ser explicado som ente a
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p a rtir  de variáveis estru tu ra is  de  natu reza  
sociológica, desconsiderando-se a análise das 
con jun tu ras políticas específicas nas quais 
este com portam ento  teve lugar. N ão se tra 
tava —  é bom  ressa lta r —  de desquali
fica r a con tribu ição  an terio r. O enfoque 
desta nova p rodução , co n tudo , iria  enfati
zar a dim ensão po lítica  nas in terpretações 
sobre  o processo de form ação da classe 
traba lhadora .

A preocupação  em  com preender as razões 
que condicionaram  o pacto  p o pu lis ta  dos 
anos 40 e sua  derrocada  em  64, bem  com o 
a d inâm ica que deu origem  ao nosso m o
delo de sindicalism o co rporativ ista , que é 
m antido  no pós-64, fez com  que estes e stu 
dos sob re  a classe trab a lh ad o ra  passassem  
a priv ilegiar as relações desta classe com 
os partidos políticos, os v ínculos en tre  p a r
tidos e m ovim ento  sindical, e a questão  
do peso eleitoral do o p erariad o  u rbano . 
D esta fo rm a, estes estudos deslocaram  a 
investigação dos anos da P rim eira  R epú
blica pa ra  os períodos com preendidos en tre  
1930-45 (q uando  tem  origem  a legislação 
traba lh ista  e sindical brasile ira) e en tre  
1945-64 (quando  o  sindicalism o co rp o ra ti
v ista  convive com  os pa rtid o s da  liberal- 
-dem ocracia). E m bora tenha  ocorrido  este 
deslocam ento q u an to  ao m om ento priv ile 
giado pa ra  a análise, é  b om  o bservar que 
foi basicam ente  a tem ática  do  sindicalism o 
heróico  ou bu rocrá tico , em  seus vínculos 
com  as questões da  acum ulação capitalista  
e do populism o, que orien tou  am bas as 
linhas in te rp reta tivas.

Os traba lhos de  Francisco  W effo rt (1968,
1972, 1973 e 1978-9), sua  polêm ica com  
C arlos E stevam  M artin s e M aria  H erm ínia  
T . de A lm eida, e a tese d e  d o u to rad o  desta 
au tora  (1978) são exem plos significativos 
da im portan te  con tribu ição  que o “ enfoque 
po lítico” trouxe  para  os estudos d a  classe 
trab a lh ad o ra . A inda v incu lado  a esta linha 
de preocupação  está o  liv ro  de L uiz W er- 
neck  V ianna  (1976), com  a particu laridade  
de, sem  ab an d o n ar a ótica po lítica , situar 
a legislação trab a lh is ta  e sindical em  face 
da  questão  da acum ulação  cap italis ta  no 
pós-30.

V ale ressa lta r um  ú ltim o p on to  re la tiva
m ente  ao tipo  de  p rodução  acadêm ica deste 
período. E m  São Paulo , os tem as d a  indus
trialização, do em presariado , do m ovim en
to operário  e sindical, e, tam bém , do p ro 
cesso de traba lho  nas fábricas, estiveram  
sem pre presentes, ganh an d o  m aio r desta 
que nos anos 70. Já os traba lhos que 
tra tam  do R io de Janeiro  elegeram  o tem a

dos m ovim entos e conflitos u rbanos polí- 
classistas. Ou seja, estes tex tos p rocuraram  
en fatiza r um a certa  fo rm a de a tuação  da 
população u rb an a , que se traduzia  pelo 
afastam ento  do m odelo clássico da  lu ta  p o r 
partic ipação  política, a lim en tando  a cons
trução  de um a separação en tre  m anifesta
ções m ais espontâneas e vio lentas e m ovi
m entos da  classe trab a lh ad o ra , m enos 
num erosos e significativos. D esta form a, a 
lu ta  dos traba lhadores foi situada com o um  
fenôm eno à parte , desvinculado dos epi
sódios centrais que agitaram  a v id a  po lí
tica da  cidade.

Já a p a rtir  de finais dos anos 70, pode-se 
observar a em ergência de dois ou tros con
juntos de  estudos. E m  prim eiro  lugar, surge 
um a série de textos, artigos sobretudo , que 
têm  com o p on to  de p a rtid a  os im pactos 
derivados do processo  de  aceleração indus
tria l —  ou seja, do “ m ilagre econôm ico” •— 
sobre as form as de a tuação  do m ovim ento 
sindical. E n tra  em  cena com o objeto de 
estudo o cham ado “ novo sind icalism o” , 
que a tu a  den tro  das fábricas m obilizando 
e o rganizando os traba lhadores, e questio 
nando ao m esm o tem po antigas lideranças 
e prá ticas do  sindicalism o co rporativ ista .

O  enfoque  aq u i con tinua  a  ser po lítico , 
m as centra-se nas questões d a  relação en tre  
dem ocracia  e corporativ ism o, p rio riza  a 
fábrica  com o espaço de lu ta  e elege com o 
m om ento priv ilegiado de análise o  final 
da  década de 1970 e a experiência  do ope
rariado  do ABC pau lista . O s traba lhos de 
Leôncio M artin s R odrigues (1979, 1980), 
M aria  H erm ín ia  T . de  A lm eida (1981, 1982 
e 1983), Luiz W erneck V ianna (1981 e 
1983) e A m aury de  Souza e B olivar La- 
m o u n ie r (1981), são exem plos m uito  signi
ficativos deste tipo  de análise.

Em  segundo lugar, com eça a surg ir com  
m ais força um  o u tro  con jun to  de  estudos 
sobre  a classe trab a lh ad o ra  que re to rn a  às 
questões do m ovim ento  operário  e sindi
cal, de  sua re lação  com  o processo de 
industria lização  e com  o  tem a do p o p u 
lism o, m as assum indo n itid am en te  um a 
perspectiva  h istórica . W erneck  V ianna, em 
sua resenha de 1978 p a ra  o  BIB, já  apon
tava  a em ergência  desta n o v a  tendência  de  
estudos sobre  a  classe trab a lh ad o ra , res
sa ltando  que o que fo ra  a té  en tão  m atéria  
de reflexão de sociólogos e cientistas po lí
ticos especializados em  sindicalism o com e
çava a se tran sfo rm ar em  terreno  de aná
lises históricas, q u e r  realizadas p o r h is to 
riadores, q u e r não.
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2 .2  .O  Processo de Formação cia Classe 
Trabalhadora

Sem  d ú v ida, o traba lho  que pode  ser 
destacado com o p ioneiro  e g rande  estim u
lador das análises sobre  o processo de fo r
m ação da classe trab a lh ad o ra  no  Rio de 
Janeiro  é o liv ro  de Boris Fausto, Trabalho  
Urbano e C onflito  Industria l, pub licado  em
1976. A poiado em  sólido levan tam ento  de 
fontes históricas p rim árias —  jo rn a is  ope
rários em  especial —  Boris Fausto re torna 
às questões do m ovim ento  operário  e  sin
dical já  clássicas na  lite ra tu ra  especializada, 
revisitando o período  da P rim eira  R epú
blica  e trab a lh an d o  com  o o p e rariado  de 
São Paulo  e do Rio de Janeiro . A través da 
perspectiva com parada, Fausto  relativ iza 
conclusões e corrige generalizações, co n tri
bu indo , p rincipalm ente  no  que se refere ao 
operariado  carioca, com  o levan tam en to  de  
novas questões e tem as pa ra  a análise.

A  grande  con tribu ição  de Boris Fausto 
foi te r  ap on tado  a m aior com plex idade das 
correntes existentes no  sindicalism o cario 
ca, onde  m ilitavam  socialistas, anarquistas 
e “ am arelos” , e destacado a im portância 
e heterogeneidade desta ú ltim a corren te. 
Segundo Fausto, não se pode  associá-la 
sim plesm ente à idéia  de  u m  reform ism o 
subm isso e não-reiv indicatório , um a vez 
que h á  exem plos de sindicatos am arelos 
com bativos, com o os do p o rto  do R io. em 
certos m om entos da P rim eira  R epública. 
P rocurando  tam bém  estabelecer linhas de 
con tinu idade , en tre  o  sindicalism o am arelo  
e o sindicalism o b u rocrá tico  do pós-30, o 
au to r cunhou  a expressão ‘‘trabalh ism o 
cario ca” .

Com o Boris Fausto  foi a p rim eiro  au to r 
a d a r às corren tes am arelas um  destaque 
m erecido, seu trab a lh o  passou a alim entar 
linhas in te rp reta tivas que só m ais recen te
m ente  fo ram  revistas. E n tre  os tem as em  
debate  figuram , basicam ente, a idéia do 
sindicato  am arelo  com o predecessor do sin
dicato “ pelego” , e a inda  a idéia de que 
os am arelos se tivessem  concen trado  no 
setor terciário da econom ia carioca  (portos 
e ferrovias), com posto p redom inantem ente  
p o r um  contingente de  operários brasilei
ros. D e toda form a, com  o trab a lh o  de 
Fausto , os anos da  P rim eira  R epública  e 
a tem ática do sindicalism o n o  Rio de Janei
ro  passaram  a m erecer a tenção  especial dos 
estudos que assum em  um a perspectiva h is
tórica no trato  da questão  da form ação  da 
classe trab a lh ad o ra .

A lguns traba lhos ilustram  esta  tendência 
e con tribuem  com  um  m aior rigor e d iv er

sificação no uso de fon tes h istó ricas, o fe
recendo assim  dados pa ra  análises subse
qüentes. São exem plos os liv ros dos pes
qu isadores am ericanos ). F oster D ulles 
(1977) e S heldon  M aram  (1979), cen trados 
na questão  do m ovim ento  operário  com 
destaque pa ra  o R io, e o traba lho  de  Eulá- 
lia Lobo (1978), que lid a  com  os tem as 
das condições de v ida  e traba lho  do ope
rariado  carioca e do processo de in d u stria 
lização desta cidade.

V ale observar que o crescim ento desses 
estudos históricos sobre  o processo de fo r
m ação da classe trab a lh ad o ra  no Brasil 
apresen ta  algum as características revelado
ras, conform e W erneck  V ianna (1978) 
tam bém  já  assinalou. A lguns tem as, até 
então  pouco tra tad o s , ganharam  grande 
relevância, com o é o caso dos partidos po lí
ticos orien tados p a ra  a classe traba lhadora . 
No en tan to , se os traba lhos sobre  o Par
tido C om unista são num erosos e diversifi
cados (in terpretações, coletâneas de  do 
cum entos, textos m ais m em orialísticos), 
quase  n ão  se p roduzem  estudos sobre  o  P a r
tido T raba lh ista  B rasileiro, q u e  perm anece  
assim  um  cam po aberto  a fu tu ras aná
lises. 8

P o r o u tro  lado , esses estudos h istóricos 
apresen tam  u m a franca tendência  à regio
nalização. A té  a década passada, a m aior 
p a rte  da  p rodução  acadêm ica e ra  desenvol
v ida  em São Paulo , tendo  esta c idade e 
E stado com o seu foco de  análise, m uito 
em bora, ao final, suas conclusões acabas
sem p o r ser generalizadas pa ra  todo  o País. 
C ertam ente  com o reação a esta  p rática , 
q ue se m ostrava cada vez m enos esclare
cedora , cresceu o in teresse  pelo exam e de 
realidades locais, o que veio pe rm itir  um  
enfoque  com parativo . T rabalhos sobre  a 
form ação  da classe trab a lh ad o ra  e  seu com 
p o rtam en to  .político em  ou tras cidades do 
País, com o Tuiz de Fora , R ecife e  Porto 
A legre, constituem  novidades nesta  área de 
estudos (D u tra , 1981; M achado, 1983, e 
Soares, 1982).

N este  con tex to  torna-se m uito  significa
tiva  a con tribu ição  traz id a  pelos estudos 
que têm  as classes trab a lh ad o ras da cidade 
e do E stado do R io de Janeiro  com o seu 
objeto  de análise. O  que vai caracterizar 
sobrem aneira  esta p rodução  é a busca de 
novas abordagens e, p rincipalm en te , a  elei
ção de novas questões, q u e  surgem  com o 
decorrência  de um  trab a lh o  in te rd isc ip linar 
na  á rea  da H istó ria  e das C iências Sociais. 
A nosso ver, talvez  seja esta a  p rincipal 
con tribu ição  destes estudos, que crescem
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nos anos 80, e que p rocurarem os caracte
rizar.

E ste  con ju n to  d iversificado  pode ser 
d iv id ido, grosso m odo , em  três grandes 
linhas de  investigação. E m  prim eiro  lugar, 
os estudos que têm  com o fio co ndu to r a 
tem ática das condições de v ida  c traba lho  
da classe trab a lh ad o ra  carioca, q u e r p riv i
legiando um a questão  específica, q uer re la 
c ionando várias destas questões en tre  si e, 
cm  especial, com a d inâm ica do m ovim en
to sindical da  cidade. Em  segundo lugar, 
os estudos vo ltados pa ra  o p ró p rio  m ovi
m ento  operário  e  sindical, com  destaque 
p a ra  o tem a da d iferenciação de correntes 
que dom ina este m ovim ento  no Rio. E, em 
terceiro  lugar, os estudos que, centrados 
em  um a reflexão sobre  o espaço urbano  
carioca, discutem  as fo rm as d e  m obilização 
e partic ipação  políticas que m arcaram  o 
R io, quer em  term os de partidos políticos 
e associações de classe, q u e r em term os 
de m ovim entos sociais organizados ou não.

2 .3  Condições de  V ida  e Trabalho

O núm ero  de estudos sobre as condições 
de v ida  e traba lho  da classe trab a lh ad o ra  
carioca tem  crescido m uito , avançando  na 
caracterização  do perfil tan to  da  cidade, 
nos fins do século X IX  e inícios do século 
X X , quan to  da p ró p ria  classe trab a lh a 
dora: sua com posição é tn ica, sua d is trib u i
ção p o r ocupações, seu m odo de m orar, 
de divertir-se etc.

N esta  área é im p o rtan te  com eçar regis
trando  o paoel p ioneiro  dos traba lhos de 
E ulália  Lobo (1978, 1981), cu ja  p rincipal 
con tribu ição  fo i te r  reu n id o  um  volum e 
significativo de inform ações sobre um a 
questão  a té  en tão  pouco observada , p ro 
cu rando  relacioná-la  com  a dinâm ica do 
m ovim ento  operário  carioca n a  Prim eira 
R epública  e, em  especial, com  o problem a 
da deflagração de greves. N o  caso  p a rti
cu la r e bem  m ais recen te  do artigo  p ro d u 
zido em  co -au to ria  com  E d u ard o  Stotz
(1985), as condições de  v id a  dos trab a 
lhadores cariocas são exam inadas com  o 
objetivo  de serem  u tilizadas com o variá 
veis explicativas de seu com portam ento  
grevista. E m bora desenvolvendo conclusões 
a inda prelim inares, o tex to  apon ta  p a ra  um  
certo  tipo  de  relação en tre  as m obilizações 
grevistas e os ciclos da econom ia carioca. 
Se a té  a P rim eira  G uerra  M undial a m aio r 
incidência de  greves o co rreu  em  m om entos 
de depressão do ciclo •— em  especial de 
declín io  d a  p ro d u ção  in d ustria l —  en tre  
1915 e 1929 isto se deu  em  períodos de

ascensão da p ro d u ção  industria l. P o rtan to
—  e é isto  o que querem os d estacar —  
não é  possível ap o n ta r tou t court um a 
situação de deterio ração  das condições de 
vida dos traba lhadores, ou  o inverso , com o 
fa to r explicativo  p a ra  o com portam ento  
grevista. O u seja, m esm o que in d ire tam en 
te, o artigo  suscita a necessidade de recu r
so a ou tros elem entos explicativos, como, 
por exem plo, as condições d a  v ida  política 
da  c idade e  d a  p ró p ria  classe traba lhadora .

Pode-se verificar tam bém  que u m  ra 
zoável n úm ero  de  estudos, onde  se desta
cam  as teses de m estrado, re to rn a  à  ques
tão  das condições de v ida  e trab a lh o  da 
classe trab a lh ad o ra  a p a rtir  d a  discussão 
da  re fo rm a u rb an a  que o Rio sofreu  à 
época da  p re fe itu ra  de  Pere ira  de  Passos. A 
reorganização do espaço u rb an o  da cidade 
perm ite que as transform ações das condi
ções de hab itação , tran sp o rte  e saúde sejam  
exam inadas, e que seus desdobram entos 
sob re  a  fo rm a d e  v id a  das cam adas p o p u 
lares em gerai, e da  classe trab a lh ad o ra  
em  especial, sejam  privilegiados. A tese de 
m estrado de Jaim e Benchim ol (1982), exa
m inando  a  política  de Pere ira  de  Passos, 
teve a í um  papel im pulsionador, e o  p ro 
gram a de pós-graduação da C O P P E /U F R J 
a tu o u  com o u m  estím ulo  ao cará te r inter- 
d isc ip linar que m arca  b o a  p a rte  d a  p ro 
dução realizada  den tro  desta linha de  pes
quisa .

N o que diz respeito  m ais especificam ente 
ao  exam e d o  p rob lem a h ab itacional, vários 
trabalhos fo ram  elaborados. T odos eles con
vergem  em  sua descrição do processo de 
expulsão da  população  p o b re  do cen tro  
da c idade, deco rren te  da  destru ição  dos 
cortiços e casas de  côm odo, b em  com o da 
perseguição a todo um  estilo  de v id a  •— 
tan to  de traba lho  com o de lazer —  onde  
im peravam  as pequenas oficinas, as rodas 
de  sam ba e de  capoeira. U m a política  
agressiva e bem -sucedida liqu idou  com  a 
“ pequena Á frica” e com  tudo o que ela 
significava. A  conseqüência  de ta l a tua
ção foi a transferência  desta  população 
p obre  (e, tam bém , traba lhadora) p a ra  os 
subúrb ios da  c idade  e p a ra  os m orros. V ale 
reg istrar neste con jun to  de textos os de 
C arvalho (1980), R ocha (1983), E lia (1984), 
P orto  (1985), Pechm an e F ritsch  (1985), 
Pad ilha  (1985) e A breu  (1986), os q u a tro  
p rim eiros apresen tados com o dissertações 
de  m estrado em  H istória  à  U niversidade 
F ederal F lum inense, e os três ú ltim os ligados 
às pesquisas da  Fundação  C asa de Rui 
B arbosa. A inda v in cu lad o  à  pesqu isa  da 
Casa de R ui B arbosa, pode-se c ita r o arti-
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go de Fritsch  (1986), q u e  íem com o p arti
cularidade  o fa to  de ressaltar que a ques
tão  da  reform a u rb a n a  do Rio antecedeu 
a P roclam ação da R epública, já se colo
cando  no período  im perial. E ste dado  vem  
relativizar as in terpretações q u e  vêem de 
form a m uito  in strum en tal a política  de 
u rban ização  da c idade com o efeito  de um a 
m udança de  m en ta lidade  em  função de 
um a nova  ordem  econôm ica capitalista .

É im p o rtan te  o b se rv ar que  vários desses 
trabalhos u tilizam  com o fontes —  e não  
apenas com o ilustração  —  um  belo m ate
ria l iconográfico, en riquecendo  assim  a re 
flexão sobre  o tem a. P o r fim , cabe  ressal
ta r  o liv ro  de Sevcenko (1983), que, ao  se 
ded icar ao  exam e das relações en tre  ten 
sões sociais e  criação cu ltu ra l n a  Prim eira 
R epública, através da o b ra  de L im a B ar
re to  e E uclides da  C unha, traç a  um  vivo 
painel das condições de vida n a  cidade.

N o  que d iz  respeito  ao exam e da ques
tão da higienização do Rio de  Janeiro , fa to r 
prim ord ia l pa ra  a garan tia  de  capitais e 
m ão-de-obra nos inícios do século, alguns 
artigos fo ram  p ub licados na R ev is ta  do R io  
d e  Janeiro, que d u ran te  o ano de 1986 ser
v iu  com o veículo de d ivulgação pa ra  tra 
balhos de tese e de pesquisa. D iscutindo 
a po lítica  san itária  em preend ida  em  finais 
do século X IX  e início do século X X . os 
artigos de  Solis e  R ibeiro  (1985), C aval
canti (1985) e B odstein (1986), têm  com o 
m érito  o fa to  de p ro cu ra r re lacionar espe
cificam ente o p rob lem a da saúde n a  c ida
de com  as características da  classe tra b a 
lh ad o ra  carioca. N este  con jun to  destaca-se 
o  trab a lh o  de  B odstein, p a ra  quem  a pre- 
ocunacão governam ental com  um a política 
san itá ria  de com bate às epidem ias não  se 
deveu à repercussão  das doenças sobre  a 
fo rça  de  traba lho  u rb an o  com o um  todo , 
nem  ao fa to  de elas atacarem  ind ife ren te 
m en te  ricos e pobres. A  au to ra  dem onstra  
que a ação san itá ria  dirigiu-se especifica
m ente co n tra  a febre am arela , e n ão  ou tras 
doenças epidêm icas de g rav idade equ iva
len te , com o a tuberculose. Isto  pode  ser 
explicado fundam en ta lm en te  p e la  altíssim a 
leta lidade  da  feb re  am arela  sobre  os im i
grantes. O u  seja, p a ra  a au to ra , a política 
de  saneam ento  do  R io deve ser lida p r in 
c ipalm ente com o u m a política q u e  visava 
to rn a r v iável o afluxo de traba lhadores 
brancos europeus, capazes de  con trib u ir 
pa ra  o m ercado  de trab a lh o  c de d ep u rar 
o sangue m estiço do País, o  q u e  perm itiria  
ap resen tar o Brasil ao  ex te rio r com o nação 
civilizada e operosa. A nalisando  o  q uadro  
político  do período , B odstein dem onstra

ainda q u e  o  governo R odrigues Aí ves e  a 
adm in istração  Pere ira  Passos se haviam  
tornado  m uito  im populares. A  d e terio ra
ção das condições de v ida  de am plas cam a
das u rb an as  associava-se, assim , a um a 
experiência d e  protestos populares, onde 
lin h a  papel im portan te  a resistência vinda 
do m ovim ento op erário  desde 1903.

A R evolta  d a  V acina, um  m ovim ento 
violento de oposição ao governo que re u 
n ia  d iferen tes in teresses e segm entos sociais, 
constitu i um  tem a de destaque, não  sendo 
m ais situada  nem  com o u m a sim ples ten
tativa de golpe m ilita r, nem  com o um a 
m anifestação de ignorância  popu lar. T endo  
u m  espaço m ais restrito no  tex to  de  Bods
tein, este episódio é o cen tro  do estudo 
de Sevcenko (1984), e talvez u m  dos m o
m entos m ais ricos do livro  de C arvalho 
(1987, C ap. IV ). E m  todos estes traba lhos, 
a p rincipal con tribu ição  está na  in te rp re 
tação de que, neste episódio, o que m ais 
am eaçou as elites políticas da  época fo i a 
fo rte  partic ipação  popu lar. C arvalho , espe
cialm ente, dem onstra  a significativa presen
ça de  um  p ro tes to  d a  classe trab a lh ad o ra  
indissociável dos fa tos da revo lta  popular. 
E ste p on to  é significativo e será re tom ado  
posterio rm ente , pois assinala a im possibili
dade. no con tex to  da c idade do Rio nas 
décadas da  P rim eira  R epública, de se iso 
la r  perfe itam en te  o que é p o p u la r  do que 
é  operário .

A inda neste con jun to  de estudos, dois 
textos podem  ser destacados. O  prim eiro  
deles é o artigo de Silva (1986), que tra b a 
lh a  com  um a co luna do Jornal d o  Brasil
—  fo lh a  d e  tipo  p o p u lar n a  época  —  in ti
tu lad a  “ Q ueixas do po v o ” . P ublicadas gra
tu itam en te  e podendo  ser re la tadas nas 
agências do jo rnal, as “ queixas” tornaram - 
-se m uito  p ro cu rad as no  R io. O levan ta
m ento  da  co luna du ran te  o  m ês de  abril 
dos anos de 1900, 1905 e 1910 perm ite  ao 
au to r acom panhar os prob lem as da  cidade, 
tal com o eram  identificados e expressos 
pelas cam adas popu lares u rbanas. R eu n in 
do este m ateria l segundo a  categoria p ro 
fissional dos queixosos, sua d istribu ição  
geográfica pe la  cidade e a inda  segundo a 
au toria  das queixas (indiv iduais ou  de 
grupo), Silva d iscrim ina, en tre  ou tros as
sun tos de m enor incidência e im portância, 
a v io lência  policial e a de grupos m argi
nais; a péssim a qualidade  dos serviços da 
c idade; os baixos salários e as m ás re la 
ções de traba lho  en tre  patrões e  em prega
dos (m esmo q u an d o  o prim eiro  e ra  o  E sta
do). O texto avança em  re lação  a ou tros, 
ao lid a r com  a tem ática  da classe trab a 
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lh ad o ra  da  c idade a través d o  perfil das 
profissões e, sobre tudo , ao postu lar q u e  a 
discussão das condições de v id a  e tra b a 
lho do “ povo” eram  um a m oldura  possí
vel pa ra  o exercício da  c idadan ia  na  época. 
N este sentido , o au to r defende que a p ró 
pria  utilização do espaço oferecido  pelo 
jornal pode  e deve ser en ten d id a  com o 
um a busca de participação , m esm o que 
d istin ta  da  participação  política  form al.

N este m esm o filão  situa-se o liv ro  de 
C halhoub  (1986), que discute as condições 
de vida e traba lho  da população  carioca, 
u tilizando  com o fon te  140 processos cri
m inais de  hom icídio o u  de ten ta tiv a  de 
hom icíd io  referen tes à segunda década do 
século X X . Em  texto de fácil le itu ra , o 
au to r cativa  com  um a feliz m ontagem  do 
argum ento . Em “ S obrev ivendo” , as condi
ções de trab a lh o  traçadas m ostram  a d ifí
cil lu ta  pela v ida  e a fo rte  com petição  tra 
vada en tre  os traba lhadores, que em ergem  
com o grupo heterogêneo em cor, sexo e 
nacionalidade. As condições de vida na 
“ casa”  e na  “ ru a ” aparecem  em  “ A m ando” 
e “ M atando o Bicho e R esistindo aos 
M eganhas” , onde as relações de am or e o 
ódio en tre  hom ens e m ulheres trab a lh ad o 
res e não-trabalhadores ganham  novos con
teúdos. O livro  tem  com o m arca o  fato 
de  p riv ileg iar as representações dos p ró
prios atores sobre seu m undo  social, con
tribu indo  pa ra  ap o n ta r c laram ente  os 
am plos espaços que a c idade  do R io •— 
p o r suas características específicas —  abria  
às estratégias inform ais de  sobrevivência de  
sua população  u rb an a . Esta possibilidade, 
que fortalecia  form as de resistência  à ação 
d isc ip linadora  do m ercado  de trab a lh o  e 
tornava m ais difícil d istinguir c laram ente  
en tre  trab a lh ad o res e não-trabalhadores, 
reforça  o p on to  já  m encionado sobre a 
im possib ilidade de, no R io de  Janeiro , se 
d issociar m ovim entos sociais u rbanos e 
m ovim entos de resistência  operária.

P ara  encerrar, cabe m encionar o  artigo 
de R ibeiro  (1986), que lida  com  a tem á
tica da  im igração portuguesa, a m ais im por
tan te  pa ra  o R io  de jan e iro . A  co n trib u i
ção m ais in teressan te  do tex to  é apon tar 
para  o desenvolvim ento de  um  antilusita- 
n ism o en tre  os p róprios trab a lh ad o res, como 
m ais um a form a de denúncia  e resistência 
àqueles que se enquadravam  no  m ercado 
de traba lho  form al. De fa to , pode-se  pensar 
que a oposição en tre  “ cab ras” —  em  geral 
hom ens m estiços e nacionais —  e “ pés-de- 
-chum bo” —  os im igrantes portugueses de 
cor b ranca  —  trad u z ia  não  só um a d im en
são d a  questão  racial no R io, com o igual

m ente  um a dim ensão do próprio  antilusi- 
tanism o. G eralm ente , a rep resen tação  do 
po rtuguês m ais reg is trada pela lite ra tu ra , é 
a do exp lo rador da  terra , elem ento que do 
m ina o com ércio a grosso e a re ta lh o  da  
c idade e que tem grande  p o d e r na  im pren
sa. É  a este an tilusitan ism o das elites polí
ticas e in telectuais da  P rim eira  R epública  
que se pode co n trap o r o  antilusitanism o 
dos “ cab ras” , hom ens que, m esm o trab a 
lhando , resistem  à disciplina do traba lho , 
ou seja, não são “ bons trab a lh ad o res” .

U tilizando-se, com o C halhoub , de  m ate 
rial colhido em processos crim inais que 
tra tam  deste tipo de rixa, R ibeiro  m ostra 
com o, ao lado e ao m esm o tem po em  que 
é co n stru ída  a im agem  do “ português r ico ” , 
exp lo rador do País, é constru ída  a imagem 
do “ português p o b re ”, p ro tó tico  do tra b a 
lh ad o r b ranco , o rdeiro  e v inculado ao có
digo do sacrifício  e da  abnegação ao  tra 
balho . A discussão ab erta  pela au to ra , 
acrescen tando  novos elem entos, nos a juda  a 
com preender p o r  que, nu m a c idade onde 
objetivam ente  existia  um a grande qu an ti
dade de “ m ão-de-obra so b ran te” , e ra  tão  
grande  a p reocupação  governam ental em 
traze r im igrantes e era  tão  difícil ao p a tro 
nato  c ria r, m an ter e rep o r seus “ bons tra 
ba lh ad o res”. O que desejam os ap o n ta r é 
que, justam ente  p o rq u e  um a ética do tra 
ba lho  en tendida  como fa to r im portan te  para  
a criação de  um  contingente  d e  trab a lh a 
dores assalariados —  ainda  estava sendo 
constru ída , e p o rtan to  não  vigorava com 
p letam ente  nas fábricas e negócios do Rio, 
a existência de u m  vasto con tingen te  de 
m ão-de-obra de reserva não  dá con ta  da 
problem ática do m undo do traba lho  e do 
m undo  não-trabalho  desta cidade.

2 .4  O  M o vim en to  O perário e S indical 
em  Questão

U m  outro  con jun to  de estudos reúne 
textos que discutem  as condições de  fo r
m ação e regulam entação de um  m ercado 
de trab a lh o , bem  com o as características 
do m ovim ento operário  e sindical no R io 
de  Janeiro . A lém  do trab a lh o  p ioneiro  de 
Boris Fausto , já  com entado, tam bém  exer
ceu um  papel estim ulador nesta á rea  o 
livro  de M aram  (1979), tan to  pela época 
de publicação, q u an to  p o r sua contribu ição  
original, ao re la tiv izar dois pontos co rren 
tes n a  lite ra tu ra  sobre  o tem a.

O  prim eiro  deles refere-se às relações 
en tre  im igrantes e m ovim ento  operário , 
u m a  vez que M aram , com o Fausto , tra b a 
lh a  com  as cidades do Rio e de  São Paulo.

24



Sc, de  um  lado, o a u to r con tinua  susten
tan d o  a im portância  da  a tuação  dos imi
grantes p a ra  a co rren te  an arq u ista , de 
oulro , dem onstra q u e  a p roporção  entre  
lideranças nacionais e estrangeiras no  m o
vim ento sindical carioca era  b astan te  equ i
valente, ao que acrescen ta  o dado de que 
portugueses e brasileiros constitu íam  a 
m aioria  esm agadora da população d a  capi
tal federal. O  segundo ponto  refere-se  à  
m aior com plexidade das opções políticas 
existentes no m ovim ento  operário  carioca, 
onde  socialistas e “ sind ica lis tas” (C ap. V) 
conviviam  e d ispu tavam  espaços com  o 
anarquism o. A inda no  que d iz respeito  à 
d iversidade re inan te  no m ovim ento  operá
rio do Rio, M aram  cham a a atenção pa ra  
as d ificuldades políticas adv indas dos con
flitos é tn icos que d iv id iam  as associações 
de  classe dos trab a lh ad o res cariocas. Sobre 
estas associações, vale reg is tra r o artigo 
m ais específico de C onniff (1975), além  de 
sua tese de d o u to ram en to  (1976).

A p a rtir  destas colocações, as questões 
do papel dos im igrantes com o liderança  do  
m o vim en to  sindicaJ carioca e  sua vincula- 
ção  com  o anarqu ism o , de  u m  lado , e , de  
o u tro , da  d iversidade de opções políticas 
existentes neste m ovim ento , não cessaram  
de ser objeto  de reflexão dos pesquisadores 
do assunto . M uitos trabalhos fo ram  elabo
rados, alguns dos quais trazen d o  co n tri
buições significativas. E n tre  eles estão  as 
teses de  m estrado  de C ruz  (1981) e Cam pos 
(1983). A p rim eira , elegendo com o foco de 
análise a greve carioca de  1917, constrói 
um  v ivo  painel d o  que constituía a classe 
trab a lh ad o ra  e o m ovim ento  sindical ca
rioca naquele  m om ento . A au to ra  reúne 
evidências que com provam  a presença m a
ciça de lideranças de trab a lh ad o res (e não 
só de intelectuais) nacionais no m ovim ento 
operário  e sindical carioca, m uito  m enos 
m arcado  do que o pau lista  pelo p apel de 
líderes im isran tes. A lém  disso, dem onstra 
a im possib ilidade de in te rp re tação  que as
socia im igrantes a anarqu ism o  e nacionais 
a correntes am arelas do sindicalism o. Se
gundo seus dados, encontram os no Rio 
toda sorte  de  com binações, ou seja, im i
grantes “ reform istas” e, logicam ente, b ra 
sileiros an arau is tas. Em  seu trâb a lh o , a 
im portância  das co rren tes do  sindicalism o 
am arelo  no R io fica m ais um a vez p a ten 
teada, assim  com o fica esclarecida sua 
m aio r penetração  ju n to  aos traba lhadores 
do se tor de  serviços da cidade, q u e r p ú 
blicos, q u e r p rivados. N este sen tido , C ruz 
desqualifica com pletam ente  as in te rp re ta 
ções segundo as quais e ram  os trab a lh ad o 

res nacionais em pregados pelo E stado os 
q ue m ais aderiam  a um  m odelo de  sindi
calism o reform ista. N em  a nacionalidade, 
nem  o patrão E stado explicariam  d e  fato  
a fo rça  das co rren tes am arelas no  R io de 
Janeiro . 7

Estas conclusões são significativas, um a 
vez que ou tros textos con tinuavam  a se 
ap o ia r nesta in te rp retação , com o é o  caso 
d a  tese de  Silva (1977). C ontudo, fica  cada  
vez m ais claro que ela não  se susten ta  e 
deve ser abandonada, com o ilustra  o texto 
de A lbuquerque  (1983), que trab a lh a  espe
cificam ente com  o sindicalism o p o rtuário  
carioca. Boris Fausto já ressaltara a im p o r
tância  e a especificidade deste sindicalis
m o, cham ando a a tenção  p a ra  seus v ín 
culos com  as au to ridades públicas e, em 
especial, policiais, além  de destacar a v io 
lência de suas p ; áticas, que sugeriam  um a 
espécie de  “ gangsterism o sind ica l” . A  tese 
de  m estrado de A lb u q u erq u e  vai neste 
rastro , concebendo esta  experiência  sindi
cal em  term os de um  “ pragm atism o polí
tico ” , m u ito  d istin to  de  u m a  concepção que 
qualifica  o  sindicalism o am arelo com o  
opção  n itidam ente  subm issa e a tre lada  a 
interesses estranhos à classe traba lhadora . 
Seu estudo  tam bém  com eça a re lacionar 
as condições de  trab a lh o  vigentes no  p o rto  
do Rio com  as orientações re ív ind icató rias 
deste sindicalism o.

É exatam ente este o objetivo específico 
do artigo  de  C ruz (1986), p roduzido  com o 
p a rte  de  sua tese de d o u to rado  a inda em  
elaboração . N este tex to  a au to ra  ressalta 
que, em bora se reconheça a im portância  
do processo de traba lho  pa ra  a com preen
são do com portam ento  operário , este p ro 
cesso tem  sido m uito  pouco u tilizado  nos 
estudos sobre  as organizações sindicais e 
fo rm as d e  lu ta  dos traba lhadores. Sua p ro 
p o sta  é su p erar esta separação en tre  o 
m undo do local de traba lho  e o m undo 
sindical, e s tudando  o processo de traba lho  
no porto  do R io p a ra  utilizá-lo com o va
riável explicativa do com portam ento  sindi
cal dos p o rtuários n a  P rim eira  R epública. 
A seu ver, é a p rá tica  do close shop  que 
funciona  com o pon to  o rien tad o r da  re fle 
xão, ao articu la r as form as de recru ta
m ento  da m ão-de-obra  d o  porto com  um a  
das p rincipais b andeiras d a  lu ta  sindical.

O u tra  im portan te  con tribu ição  pa ra  a 
discussão do tem a do sindicalism o am arelo  
no Rio de  Janeiro da Prim eira República 
são as teses de  Z aid an  (1981) e B atalha
(1986). A m bos os traba lhos u tilizam  um  
rico  levan tam ento  de fontes, o que os to rna  
le itu ra  necessária  sobre  o tem a, ao lado
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do tex to  de C ruz (1981), já  citado. O  con
fron to  é p a rticu la rm en te  in teressan te  um a 
vez que os au tores constróem  in te rp re ta 
ções d istin tas sobre  as caracterís ticas da 
opção sindical am arela. Z a id an , con cen tra 
do na  análise do sindicalism o-cooperativista  
d a  p rim eira  m etade d a  década de 20, exp li
ca a ascensão desta co rren te  sindical como 
decorrência  de  um  pro je to  po lítico  de  co- 
op tação dirigido à classe trab a lh ad o ra  pelo 
governo B ernardes. D esta  fo rm a, o sind ica
lismo am arelo  em erge basicam ente  como 
um  fru to  da  in tervenção  esta ta l sobre  o 
m ovim ento  operário , dirigido p o r lid e ran 
ças e interesses estranhos à classe. Já B ata
lh a  sustenta ju stam ente  o argum ento  
inverso. O sindicalism o am arelo , defin ido  
como aquele  que b usca  a tu a r nos lim ites 
da  legalidade —  e que não  seria um a cor
ren te  restrita  ao R io •— tinha p ro fundas 
ligações com  a classe trab a lh ad o ra , não 
podendo  ser analisado  com o um a opção 
im posta pelo  E stado ou pelo p a tro n a to  de 
“ fo ra” pa ra  “ d en tro ” da  classe. N este sen
tido , o au to r defende a existência d e  um  
pro je to  de sindicalism o refo rm ista  au tô n o 
m o que trad u z iria  um a certa  fo rm a de 
“ consciência de  classe” , m esm o que “ lim i
ta d a ” a um a consciência trade-unionista. 
P o r esta razão, o sindicalism o am arelo  da 
P rim eira  R epública  n ão  pod eria  ser visto  
como u m  antecessor do peleguism o do pós- 
-30. E sta  lin h a  de  co n tinu idade  deveria  ser 
desm istificada, e o papel da in tervenção  
estatal no  pré  e no  pós-30 d iferenciado. 
F inalm ente , a possib ilidade de ascensão 
dos am arelos, m u ito  heterogêneos en tre  si, 
poderia  ser exp licada pela existência no  Rio 
de Janeiro  de  m aiores espaços de negocia
ção  en tre  au to ridades públicas e trab a lh a 
dores.

Esta p ro p o sta  de  análise, m ais p roveito 
sa a nosso ver, perm ite  refle tir m elhor sobre 
a d iversidade de corren tes existentes no 
seio do m ovim ento  operário  e sindical ca
rioca. É  ela que n o rte ia  a reflexão sobre 
a m ultip lic idade de pro jetos de construção 
da classe trab a lh ad o ra  em  com petição  ao 
longo da P rim eira  R epública  desenvolvida 
n a  tese de d o u to rado  de G om es (1987).

N a m esm a lin h a  que d iscute  a questão  
do sindicalism o am arelo , m as d istinguin
do-se p o r  tra ta r  da  experiência  d o  sindicato  
dos m etalúrgicos no p ré  e no  pós-30, está  
a dissertação de m estrado  de S to tz (1986). 
Seu objetivo é exam inar a d inâm ica po lí
tica que presid iu  a transfo rm ação  deste 
s indicato , que n a  P rim eira  R epública  este
ve sob a influência sucessiva dos an arqu is
tas e dos com unistas e no pós-30 passou

a a tu a r n a  á rea  do  M inistério  do T rabalho , 
In d ú stria  e Com ércio. Sua tese, q u e  con
verge pa ra  a lin h a  in te rp re ta tiv a  de B ata
lha , é a de  que a adesão de várias asso
ciações de  classe ao  m odelo sindical p ro 
posto  no pós-30 não pode  ser reduzida  u n i
cam ente  à força coercitiva do E stado. O  
a u to r ressalta  a presença de elem entos v in 
cu lados ao  m ovim ento sindical carioca  que 
acred itavam  p o d e r ex tra ir  benefícios das 
relações harm oniosas en tre  sind icato  e Es
tado, o que não  pode  ser en tend ido  com o 
u m a au tom ática  subm issão, o u  com o um  
necessário  abandono  do q u e  era en tendido 
com o os interesses dos traba lhadores.

M aria  H erm ínia  T . de A lm eida (1978) 
já  dem onstra ra , trab a lh an d o  com  sindicatos 
pau listas no pós-30, que m esm o as corren
tes de  esquerda do m ovim ento  operário , 
sob re tudo  a p a rtir  de  1933, concordaram  
em  en tra r  pa ra  o sindicalism o oficial com o 
um a nova fo rm a de resistência, m esm o p o r
q ue os sindicatos livres n ão  conseguiam  
um  m ínim o de estab ilidade  organizacional. 
Assim , e star den tro  dos sindicatos oficiais 
neste  período  in icial da  década n ão  signi
fica nem  aceitação to ta l nem  subm issão 
ao p ro je to  governam ental. O  que Stotz 
acrescen ta  ao  argum ento  é que m esm o 
aqueles setores do m ovim ento  sindical que 
aceitaram  o pro je to  oficial, não  podem  ser 
en tend idos com o desligados de um  tipo  de 
lu ta  em  nom e dos in teresses dos tra b a lh a 
dores. O u  seja, o tex to  apon ta  p a ra  a  exis
tência de  v á rias definições do que eram  
estes interesses, do que e ra  esta  classe, e, 
obviam ente , de qu a l era a m elhor fo rm a 
de a tu a r  a seu favor. Porém , o tex to  é 
p rincipalm ente  um  estím ulo  pa ra  se pensar 
que o co rporativ ism o foi avaliado com o 
u m a a lte rna tiva  po lítica  im p ortan te , q uer 
com o estratégia possível de  lu ta , q u e r com o 
.arranjo  que possibilitava a lcançar benefí
cios pa ra  a classe.

O  p on to  polêm ico da p roposta  de Stotz, 
a nosso ver, é  que ela desem boca num a 
distinção en tre  dois p ro jetos. U m  projeto  
de “ co rporativ ism o societário” —  designa
ção que neste contexto  m ereceria  m aior 
re flexão  —  q u e  seria susten tado  p o r  lide
ranças q u e  v iam  n a  colaboração  com  o 
E stado o m elhor cam inho  pa ra  a defesa 
dos interesses dos traba lhadores, e um  p ro 
je to  de “ sindicalism o pelego” , este  sim  sus
ten tado  p o r lideranças a tre ladas aos in te
resses estatais. A questão , neste  caso, não 
é tan to  a de reconhecer que no esforço 
pa ra  a im plem entação do pro je to  sindical 
d o  pós-30 tom am  parte lideranças do  m ovi
m ento  operário  de trad ição  reform ista  e
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novas lideranças criadas pelo M inistério  do 
T raba lho , Ind ú stria  e C om ércio, ligadas à 
sua orien tação . O prob lem a está em  consi
d e ra r  um a espécie de  d istinção  en tre  os 
“ falsos” e  os “ verd ad e iro s” co laboracionis
tas , a través da  possível separação  en tre  os 
que acreditavam  defender os interesses dos 
trab a lh ad o res v ia  sindicalism o oficial e  os 
q ue traíam  estes interesses, pois, “ de fa to ”, 
agiam  segundo orien tação  estatal. M ais p ro 
fícuo, talvez, fosse ev ita r ta l associação, 
lidando  com  o com plexo con tex to  do  pós- 
-30 pa ra  realçar os variados engajam entos 
e sentidos da  experiência sindical, rom pen
do assim  com  a idéia de  um  E stado que 
a tua à revelia com pleta  dos traba lhadores. 
O  cam po para tal tarefa, com o  S to tz  ilus
tra , está em  aberto , e a inda h á  m uito  o 
que fazer.

V ale  c ita r aqui, p o r  tam bém  trab a lh a 
rem  com  m etalúrgicos —  de N iteró i, d a  F á
brica N acional de  M otores e de  V olta  R e
donda  —  as teses de d o u to rado  de Pessanha
(1986), R am alho  (1987) e M orei (1987). D es
tacando a situação  de crise em  que vivem  
atua lm en te  estes sindicatos, os au tores tra 
çam  as relações en tre  as transform ações que 
afetaram  as condições de traba lho  dos 
m etalúrgicos e as transform ações que in ci
d iram  sobre  sua prática sindical. T en d o  
comc foco de análise períodos m ais recen 
tes da  v ida  destes sindicatos, estas teses 
re tom am  sua experiência  h istórica , co n fro n 
tan d o  vivências e avaliações de  lideranças 
m ais antigas e  m ais novas, e refle tindo  
sobre  as linhas de co n tinu idade  e descon- 
tin u id ad e  en tre  o p resen te  e o passado  da 
vivência política sindical.

P o r  fim , cabe destacar  den tro  deste con
ju n to  d e  estudos os tex tos de  Â ngela de 
C astro  G om es (1979) e M aria  A lice de 
C arvalho (1983), que lidam  com  a prob le
m ática da regu lam entação  do m ercado  de 
traba lho  tendo  com o fio co n d u to r o  papel 
desem penhado pelo p a tro n a to  da  cidade do 
Rio de Janeiro . O  livro d e  G om es cen
tra-se no  processo h istó rico  de  e laboração 
da legislação social, dem onstrando  com o o 
p a tro n a to  a tuou  com o um  grupo  de p res
são, de início b loqueando  a im plem entação 
das leis e, em  seguida, adaptando e  m in i
m izando os custos econôm icos e políticos 
de sua efetivação. N este caso, o estudo p e r
corre o período  que vai de 1917 a 1943 •— 
data  d a  C onsolidação das Leis do T rab a 
lho  •—  postu lando  a im portância  d a  P ri
m eira  R epública  p a ra  a com preensão do 
m odelo  de legislação do trab a lh o  que se 
estabelece no pós-30. A  tese de  m estrado 
de C arvalho co n trib u i p a rticu larm en te  ao

traça r as linhas de  con ta to  e resistência 
en tre  a cidade e a fáb rica  no con tex to  ca
rioca , ressa ltando , p o r o u tro  ângulo , as 
características urbanas do  R io de  Janeiro. 
N o desenvolvim ento  de  suas reflexões, a 
au to ra  tam bém  contribu i ao co n tra p o r a 
experiência associativa e política  do p a tro 
nato  carioca à do paulista .

No que se re fere  ao p rob lem a da fo r 
m ação do m ercado  de traba lho  no R io, é 
in teressan te  ressa lta r a con tribu ição  do 
livro de  Bastos e  W eid (1986). R ealizando 
um  estudo  sobre  a com panhia  de tecidos 
A m érica Fabril, um  dos m ais im portan tes 
g rupos industria is cariocas n a  Prim eira 
R epública, as au toras destacam  a p reocupa
ção da  em presa com a questão  do controle, 
do traba lho  fabril. U m a das estratég ias es
senciais p a ra  a garan tia  do desem penho e 
d a  p ro du tiv idade  da em presa , este con tro le  
se desdobra  em  toda um a “ política soc ial” 
que envolve a criação de u m a  C aixa Bene
ficente  (em 1911), a construção  de vilas 
operárias, de escolas e, especialm ente, a 
fo rm ação  da A ssociação dos O perários da 
A m érica F abril (em 1919). E sta  associa
ção  foi, na v e rd ad e , p ra ticam en te  o  grande 
e ún ico  sucesso de um a in ic iativa  p a tronal 
p reocupada  em  fo rm ar trab a lh ad o res dis
c ip linados e operosos.

E xatam ente  ao acom panhar as relações 
en tre  p a tro n a to  e traba lhadores n a  fábrica, 
as au toras apon tam  p a ra  as dificuldades 
experim entadas p o r esta po lítica  de con
tro le  em presarial. F ica m uito  c lara, p o r 
exem plo , a g rande  ro ta tiv idade  da mão-de- 
-obra, que saía da fáb rica  p rincipalm ente  
p o r  abandono  de serv iço  ou  p o r dem issão 
p o r fa ltas. Em  am bos os casos, o que se 
p ode  deduzir é, m ais u m a  vez, a forte  
resistência da m ão-de-obra às p rá ticas dis
c ip linares necessárias ao trab a lh o  fabril. 
N este sen tido , o traba lho  de Bastos e W eid 
é m ais u m  estudo  que con tribu i p a ra  o 
esforço  de pensar a c idade do R io com o 
um  espaço onde  u m a é tica  de  m ercado 
convivia de fo rm a tensa com  o u tras  a lte r
nativas de  sobrevivência pa ra  as cam adas 
populares.

2 .5  C idade e Política

O  últim o grupo de estudos q u e  delim i
tam os elege com o tem ática  as caracte rís ti
cas d a  c idade do R io de Janeiro , pa ra  
então  pensá-la  em  conexão com  as ques
tões clássicas da  m obilização e organização 
políticas, q u e r a través das experiências dos 
cham ados m ovim entos sociais u rb an o s, q u e r
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através dos esforços para  a m ontagem  de 
partidos e associações de classe.

C ontribu ições m uito  d iversas podem  ser 
a linhadas aqui, cobrindo  assuntos variados 
com o o m ovim ento  jacobino  da v irad a  do 
século (C osta, 1984 e Q ueiroz, 1986); a 
revo lta  da  vacina (Sevcenko, 1986); a  re 
vo lta  an arq u ista  de 1918 (A dor, 1987), e  a 
experiência  de  form ação de partidos po lí
ticos operários em  1890 (Pádua , 1985). Se, 
de  início, a m aio r pa rte  dos estudos que 
relacionam  a c idade  e  a po lítica , tendo 
com o foco o  Rio de Janeiro , privilegiava 
os conflitos u rb an o s policlassisías, p ro 
cu rando  inclusive distingui-los dos m ovi
m entos de resistência  operária , os estudos 
m ais recentes abandonam  esta  possib ilida
de e p rocuram  en fatiza r as d iversas m o d a
lidades de  partic ipação  po lítica  que a 
cidade  conheceu. O  que u n e  este  con jun to  
é exatam en te  a ten ta tiva  de dem arcar os 
experim entos que a c idade do R io pôde 
ab rigar, a rticu lan d o  segm entos sociais d ife
renciados num a m esm a vivência política.

A  contribu ição  m ais im portan te  desta 
p rodução , não  tão  num erosa, m as m uito  
significativa, é sua reflexão sobre  os tem as 
da  c idade e d a  c idadan ia  e sob re  o  próprio  
sen tido  do  universo  da  política no R io. O u 
seja, p riv ilegiando a questão  da  m obiliza
ção das cam adas populares, estes estudos 
re tom am  o p rob lem a do que é  partic ip a r 
da “ po lítica” da  cidade. Com  isso, ao invés 
de traça r um a dicotom ia en tre  um  u n iv er
so po lítico  fo rm al e um  universo  pré-po lí- 
tico  ou  não-político , acabam  p o r a largar o 
p róprio  conceito  de  po lítica , que, u ltrap as
sando a idéia de  proced im entos políticos 
oficiais, pode ab arca r a idéia  de  in te rfe 
rência  no espaço público  a través das m ais 
diferenciadas p rá ticas e com  os m ais d ife
renciados aliados.

A lguns traba lhos são especialm ente im 
portan tes . José M urilo  de C arvalho (1985 
e 1987) e M aria A lice de C arvalho (1985) 
cam inham  jun tos na  indagação de que tipo 
de c idade é o Rio de Janeiro. U m a vez as
sentadas certas características de seu p ro 
cesso histórico  de fo rm ação  e m odern iza
ção, os au tores refle tem  sobre  a natu reza  
das fo rm as de partic ipação  política q u e  a 
cidade a lim entou  ou  deixou de alim entar. 
Para  am bos, estabelecido  um  confron to  
inicial com  o m odelo das “ cidades eu ro 
péias” —  ou seja, anglo-saxônicas, em  suas 
form as com petitivas de associativism o de
senvolvidas pe la  hegem onia do m ercado 
cap italis ta  —  a conclusão é de  que o Rio 
segue um  o u tro  m odelo —  o das “ cidades 
ibéricas” , m arcadas p o r no rm as in tegrati-

vas de associação e pela forte  presença do 
ap ara to  estatal.

Esía configuração  inicial não  teria  sofri
do transform ações substancia is q u an d o  do 
processo de m odern ização  —- urban ização  
e industria lização  —  p o r que passou a c ida
de en tre  1870 e 1920, aproxim adam ente . 
Seria justam ente  este tipo  de  processo de 
m udança social u rb an a  que explicaria  a 
na tureza  e o perfil das form as de  m obili
zação  p opu lar v iv idas no R io, desde a 
revolta  do v in tém  de 1880, a té  o  g rande 
su rto  grevista  de 1917, p o r  exem plo. N este 
raciocín io , a cidade e  a política se encon
trariam  e se revelariam  num a relação cúm 
plice.

C ontudo, se a té  este p on to  os dois a u to 
res p ra ticam en te  trab a lh am  com  o m esm o 
argum ento , José M urilo  avança ao  postu 
la r  q ue , com  a abolição  e a R epública, e le 
m entos “ m odernos” foram  in troduzidos na 
d inâm ica desta “ cidade  ib érica” , criando  
um  conflito  onde não  h o u v e  nem  equilí
b rio  en tre  dois pólos, nem  superação  de 
um  pólo pelo ou tro . O  que ocorre , para  
o au to r, é a constitu ição  de um  “ novo 
h íb rid o ” que se trad u z  no  que ele cham a 
de experiências de “ carnavalização  do 
p o d er”. Desta form a, o  típ ico  da política  
carioca é exatam ente  esta  perm anen te  e 
insolúvel tensão en tre  E stado e m ercado , 
ou  en tre  bu rocrac ia  e p ro le tariado , ou 
a inda  en tre  ordem  e desordem .

A idéia de “ carnavalização  do p o d e r” se 
m ateria lizaria , p o r exem plo, n a  presença 
de num erosas e efetivas fo rm as de  nego
ciação e de  com posição política en tre  a 
população u rb an a  (classe trab a lh ad o ra , em  
especial) e  as au to ridades públicas. O s expe
rim entos v iriam  tan to  do m undo  do tra 
balho , com  o associativism o de corte  posi
tiv ista  dos operários do E stado ou o sin- 
d icalism o-cooperativ ista  dos anos 20, quer 
do m undo “ fo ra ” do traba lho , com  a p a r
ticipação das au to ridades em  festas p o p u 
lares religiosas, n o  carnaval e tc . E m  seu 
texto , José M urilo  destaca com o, n a  cidade 
do R io de Janeiro , a R epública  acaba p o r 
b o ico tar os ensaios de participação  cujo 
cerne era a  conquista  da c id ad an ia  polí
tica, e com o as cam adas popu lares resp o n 
dem  a este b loqueio  inven tando  o u tras  pos
sib ilidades de partic ipação  que escapam  à 
a rena  política  form al. É este o sentido  de 
sua conclusão final, ao a firm ar que o  povo  
carioca não era “ bestia lizado” , m as “ bilon- 
tra ” , ou seja, esperto  e m alan d ro , n a  séria 
trad ição  po lítica  d a  cidade.

As estratégias popu lares pa ra  d rib la r  sua  
exclusão política  englobariam  tan to  proce-
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dim entos de  “ resistência passiva” —  a abs
tenção e le ito ral —  q u an to  m ovim entos de 
revo lta  ab erta  dos tipos m ais variados. O 
que é im portan te  ressaltar é a possibili
dade de  se en tender esta v a riad a  gam a de 
p roced im entos com o um  esforço das cam a
das popu lares pa ra  in te rv ir no espaço p ú 
blico d a  cidade. C ontudo, se este  esforço 
percorreu  cam inhos m últip los e  inusitados, 
ele tam bém  não  abandonou  com pletam en
te  a a rena  fo rm al da  política e do com pe
titivo m undo  do traba lho . É ju stam en te  este 
o u tro  lado da m oeda que a tese de d o u to 
rado  de G om es (1987) vai discutir.

R efle tindo sobre  o processo  h istó rico  de 
form ação  da classe trab a lh ad o ra  e tom ando  
com o espaço em pírico  de  análise a cidade 
do  R io de  Janeiro  no período  q u e  vai da 
P roclam ação à queda do E stado N ovo, a 
au to ra  p rio riza  os pro jetos q u e  visavam  
estender o espaço de participação  na arena  
política form al. D uran te  toda a Prim eira 
R epública, estes projetos foram, elaborados 
p rincipalm ente  p o r lideranças v incu ladas à 
classe trab a lh ad o ra  e fo ram  se a firm ando  
através da  construção  de um a figura  de  
trab a lh ad o r e de variadas fo rm as organ i
zacionais, partid árias  e sindicais.

D esta form a, se C arvalho (1987) ressal
va a im portância  de um a “ ética da  m alan 
dragem ” para  a com preensão dos fenôm e
nos sociais e políticos da c idade  du ran te  
a P rim eira  R epública, G om es destaca  a 
presença paralela dos esforços de criação 
de um a “ ética  do trab a lh o ” que, id en tifi
cando  e va lorizando  a figu ra  do trab a lh a 
dor brasileiro , com pleta-se  com  a  lu ta  pela 
construção  de canais organizacionais cap a
zes de  assegurar sua  p a rtic ip ação  política  
nas decisões públicas. As sucessivas ten 
tativas de  form ação  de partidos socialis
tas; as d ificuldades dos anarq u istas  p a ra  a 
difusão de  seu m odelo de sindicalism o de 
resistência; a fu ndação  do P artido  C om u
nista  e sua in filtração  no sindicalism o 
carioca; o sindicalism o cooperativ ista  dos 
anos 20, enfim , todos estes projetos p a r ti
c ipam  da lu ta  pe la  construção  d a  id en ti
dade da classe trab a lh ad o ra  du ran te  os 
anos da  P rim eira  R epública.

O  estudo  se p ro longa e  p rocura  a r ti
cu la r  o período  do p ré  e do pós-30 —  
com  suas descontinu idades e  con tinu idades
—  defendendo  o argum ento  de que o  su 
cesso do pro je to  traba lh ista  constru ído  no 
E stado N ovo precisa  ser en tend ido  com o 
o sucesso de um  discurso político que re- 
e labora, em o u tro  contexto , elem entos 
chaves do d iscurso  p roduzido  pelas p ró 

prias lideranças da  classe trab a lh ad o ra  nas 
décadas an terio res. N este sen tido , o  pacto  
en tre  E stado e classe trab a lh ad o ra  possui 
um a du p la  dim ensão. D e um  lado, com o 
a lite ra tu ra  já  enfatizava, um a dim ensão 
m ateria l de cálculo  u tilitá rio , que envolve 
a  im plem entação da legislação social e 
todos os seus desdobram entos. D e  ou tro , 
um a dim ensão sim bólica, pela qual os tra 
balhadores se reconhecem  no  d iscurso  tra 
balh ista  e recebem  os benefícios da  legis
lação como “ do n s” do E stado , estabelecen
do com  ele um  con tra to  po lítico  com an
dado pela lógica da  reciprocidade.

2 .6  A  T ítu lo  de  Balanço

Com o conclusão, é  in te ressan te  retom ar  
certos tem as já discutidos nesta resenha 
p a ra  ressaltar linhas de análise que certa 
m ente apon tam  novas perspectivas pa ra  o 
estudo da classe trab a lh ad o ra  no  R io de 
Janeiro.

A p rim eira  con tribu ição  a ser destacada 
diz respeito  à questão  da experiência  asso
ciativa dos traba lhadores cariocas. D iv e r
sos textos, de fo rm a bem  v ariada, regis
tram  a forte  presença das associações m u- 
tualistas, que foram  bem  an terio res a 
q ua isq u er ou tros m odelos concorren tes e, 
justam ente  p o r  isso, constru íram  trad ição  
en tre  os traba lhadores. Os dados dos estu 
dos de B atalha  (1986) e  C arvalho (1987) 
são  p a rticu larm en te  categóricos ao a testar 
que, de  1903 a pelo  m enos 1912, este  tipo  
de associativism o não  cessou de crescer 
em  núm ero  e adesões n a  cidade. P o r isso, 
é possível v e rificar que vários sindicatos 
tiveram  origem  em  associações m utualistas 
e, de um a certa  m aneira , m uitas destas 
associações passaram  a inclu ir p rá ticas de 
resistência. Os desdobram en tos políticos 
deste fa to  podem  ser sentidos, p o r exem 
plo , pelas d ificuldades q u e  os anarqu istas 
en fren taram  ao p ro p o r com o m odelo de 
organização sindical os sindicatos de resis
tência  com  filiação  d o u trinária  exp líc ita . A 
p ró p ria  com posição do que era n a  época 
da P rim eira  R epública  a 'classe trab a lh a 
dora  carioca —  artistas, operários do E sta
do e de  fáb rica , em pregados do  com ércio 
etc. —  a juda  a en ten d er p o r que o m odelo 
do sind icato  de resistência  n ão  substitu iu  a 
trad ição  das associações m utualistas, com o 
desejavam  os anarquistas. N esíe  sentido , 
a experiência  carioca é bem  d istin ta  da  
p au lista , onde  os dois m odelos de asso
ciação da tam  m ais ou m enos  da  m esm a  
época, com petindo  de fo rm a m ais paralela
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pelo m onopólio  organ izacional d a  classe 
(C arvalho, 1985, e  B ata lha, 1986).

Com  estes dados, já  é possível co m preen
der a im portância  e a heterogeneidade das 
experiências de sindicalism o am arelo  no 
Rio de Janeiro , m esm o que não se defina 
com o am arelo  tudo  aquilo  que não  é a n a r
quism o. O  ponto  m ais in teressan te  neste 
caso, a nosso ver, não  é tan to  postu lar 
que os am arelos eram  ou  não  m ajoritários 
em  face da co rren te  an arqu ista , m as res
sa lta r a forte  presença desta opção siiilli- 
cal p a ra  a classe trab a lh ad o ra  carioca. 
V ários estudos têm  convergido ao assina
la r  q u e  a  fo rça  do sindicalism o am arelo  
não adv inha da m era im posição do E stado 
ou  do pa tro n a to , que m anipu lariam  de 
“ fo ra ” o m ovim ento  o p erário , to rn an d o  
seus adeptos “ tra id o res"  d a  ciasse, com o 
aliás diagnosticavam  os an arqu istas . N este 
ou tro  enfoque, o sindicalism o am arelo  é 
in te rp re tad o  com o fru to  de correntes exis
tentes no próprio  m ovim ento  operário , co r
ren tes estas que não  devem  ser id en tifi
cadas com  subm issão política e ausência de 
lu ta  pelo que se defin ia  com o in teresses de  
classe. E sta in te rp retação , que vem  sendo 
reforçada, en co n tra  nova  d im ensão com  as 
reflexões sobre  as características d a  v ida 
po lítica  d a  c idade  do R io de  Janeiro , que 
perm itia  razoáveis espaços de  negociação 
e com posições m últip las en tre  cam adas 
popu lares e au to ridades públicas.

D e fo rm a geral, ta l percepção  ilum ina 
os estudos a inda pouco num erosos sobre  
o m ovim ento  sindical do pós-30, e em  p a r
ticu lar apon ta  p a ra  a necessidade de se lid a r 
com  a tem ática  do peleguism o em  p a râ 
m etros m enos sim plistas. O u seja, é p re
ciso não m ais considerar todas as lideran 
ças dos sindicatos oficiais do pós-30 como 
desprov idas de  au tonom ia de idéias e  ações 
o u  com o estranhas à  classe trab a lh ad o ra . 
A qui, tam bém , não  se tra ta  exatam ente  de 
tra ido res e vendidos.

A  questão  da  im portância  do  sind icalis
m o am arelo  a juda  igualm ente  a en tender 
as especificidades d a  experiência  dos a n a r
quistas. Estes não teriam  tido  o m esm o peso  
que tiveram  em  São Paulo , tan to  p o rque  
o R io possuía o u tras  características com o 
cidade, q u an to  porque eram  aí m ais num e
rosas e com petitivas as opções dou trinárias 
e o rganizacionais, o  que to rnava  m uito  
m ais difícil q u a lq u er ensaio  hegem ônico.

O  estudo  do anarqu ism o carioca m ostra  
que, se esta p roposta  de  organização da 
classe trab a lh ad o ra  foi m u ito  significativa, 
em  p a rticu la r  no final dos anos 10, ela 
encon trou  m uita  resistência  en tre  os tra b a 

lhadores já  v inculados a  u m a  trad ição  m u- 
tualista , e  b astan te  concorrência  p o r  pa rte  
de  ou tras propostas organizacionais. Estas 
d ificuldades certam ente  envolviam  prob le
m as bem  com plexos. V ale lem brar, p o r 
exem plo, a im portância  po lítica  do rep u 
blicanism o radical n o  Rio de  Janeiro , ex
pressa in icialm ente através do m ovim ento 
jacobino  da v irad a  do século X IX , com  os 
episódios dos bata lhões patrió ticos e da  
revolta  da vacina. O reav ivam ento  deste 
republican ism o en tre  u m a  certa  a la  de p a r
tidários do p residente H erm es da  Fonseca 
teve desdobram entos na  questão  operária , 
com  a organização do Congresso de  1912 
e a form ação da C onfederação B rasileira  
do T raba lho , que teve cará te r quase ofi
cial. P o r fim , já  nos anos 20, um a nova 
o nda  de jacobinism o envolveu a  cidade, 
desta feita  m uito  m ais vo ltada pa ra  o  com 
bate  ao anarqu ism o ateu  e estrangeiro , do 
que pa ra  um  apelo difuso à  classe tra b a 
lhadora . N este  m om ento , em  que o jaco
binism o assum iu tons católicos e agressi
vos, a tem ática  da  “ p á tr ia ” acabou  p o r  se 
im por, inclusive aos p róprios anarqu istas, 
agora personagens e inim igos im portan tes 
do discurso nacionalista.

N ão é fo rtu ito , p o rtan to , q u e  certos 
tem as de debate  da  d o u trin a  anarqu ista  
tenham  m arcado  tão  p ro fundam en te  a expe
riênc ia  sindical carioca, q u e  assum iu con
tornos específicos e d istin tos da  pau lista . 
A questão  das relações en tre  o sindicato 
e o anarqu ism o pode  constitu ir um  bom  
exem plo. N o R io, sobretudo  nos anos que 
vão de 1913 a 1917, é bem  n ítid o  que as 
p ró prias lideranças v incu ladas ao sind ica
lism o de ação d ire ta  repensaram  o  papel 
do sind icato , bem  com o sua vinculação 
com  a do u trin a  an arqu ista , acabando  p o r 
se d iv id ir. D e um  lado , co locaram -se aq u e 
les que postu lavam  um a c la ra  defin ição  
ideológica do sindicato  pelo anarquism o, 
a firm ando  seu papel priv ileg iado  n a  m obi
lização. D e ou tro , ficaram  aqueles pa ra  
quem  não era  tão fun d am en ta l a o ficiali
zação  d a  defin ição  ideológica de u m a  as
sociação de classe, e que, em bora  conside
rando  o sindicato  um  instrum en to  fu n d a 
m ental de  lu ta , defendiam  a im portância  
de  ou tras form as de  m obilização m ais 
am plas e d ifusas. R eforçando seu argum en
tos, estas lideranças cham avam  a atenção 
para  o fa to  de  os sindicatos cariocas serem  
m uito  m ais um a decorrência das grandes 
cam panhas políticas que agitavam  a cidade 
do que p rop riam en te  seus estim uladores 
(G om es, 1987).
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T endo  em  m en te  esta  perspectiva  de  aná
lise, é m uito  in teressan te  o b se rv ar os aco n 
tecim entos que m arcaram  a eclosão da 
greve carioca de 1917. E la teve sua origem  
v incu lada a  u m a  cam panha  co n tra  a cares
tia que foi m on tada  a través da organização 
de um a série  de  com ícios em  diversos p o n 
tos da cidade. Só a p a rtir  daí a cam p a
nha passou a m obilizar as associações ope
rárias, responsáveis pela deflagração da 
greve, a q ua l, p o r  sua vez, teve com o con
seqüência a form ação e a reativação  de 
vários sindicatos (C ruz, 1981).

É  preciso não  esquecer porém  que, 
m esm o com  to d a  essa d ificu ldade de m obi
lização e com  toda a concorrência  q u e  os 
anarqu istas en fren taram , não  houve no R io, 
antes de  1916, n en h u m a co rren te  an ti-sin 
dicalista , como aconteceu em  São Paulo  
com  o grupo que se reu n iu  em  to rn o  do 
jo rn a l La Battaglia (B atalha, 1986: 168).

E sta  série de observações sobre  as carac 
terísticas do m ovim ento  operário  e sindical 
carioca na  P rim eira  R epública  reforçam , 
p o r  o u tro  ângulo, a perspectiva  d e  análise 
de José M urilo  de C arvalho . E le enfatiza 
que a m obilização da popu lação  d a  cidade 
do Rio ex trapo lou  os p rocedim entos do

m odelo político  liberal clássico. N este sen
tido , teriam  fracassado  q u e r as ten ta tivas 
feitas p o r certos setores da  e lite  po lítica , 
com o os republicanos radicais, q u e r as ten 
tativas realizadas p o r lideranças da  classe 
trab a lh ad o ra , tan to  socialistas, com o a n a r
qu istas ou  m esm o am arelas.

O que querem os ap o n ta r aqu i é que os 
diagnósticos de algum as lideranças da  classe 
trab a lh ad o ra , ao defender a necessidade de 
apelos m ais abrangentes e estratégias de 
organização m ais c ria tivas, convergem  para  
a construção  desta idéia básica do que é  o 
un iverso  da po lítica  da cidade. É p o r  isso 
que o m odelo liberal, pelo qual se re i
v ind ica  basicam ente c idadania  pelo exer
cício do d ireito  de  vo to , não  dá  con ta  do 
cam po da po lítica  carioca. N o R io , um a 
variedade  de associações —  religiosas, re 
creativas e tam bém  de interesses de classe
—  re in v en ta  relações políticas, a largando 
o significado da participação  no espaço 
público . Não se tra ta , p o rtan to , a nosso 
ver, de  p o stu la r um a dicotom ia en tre  o 
político e o não-político , e sim  de ser sen 
sível à p rofusão  de form as que o exercício 
da política p o d e  suscitar.

Notas

1. O  tem a da industria lização  no Brasil a inda  não  fo i objeto  de u m a  resenha b ib liográ
fica m ais com pleta. A lgum as análises gerais sobre  a lite ra tu ra  existente podem  ser encon
tradas nas in troduções de V ersiani e B arros (1978), M elo (1982) e especialm ente Suzigan
(1986). O Institu to  R oberto  S im onsen tam bém  publicou  em  1979 A  Problem ática da  
Industria lização no  Brasil (Resenhas B ibliográficas), em  que  são  exam inadas as principais 
obras dedicadas ao tem a. T rata-se de um  traba lho  ind iscu tivelm ente  im portan te , m as . que 
se a tém  apenas a resum ir o con teúdo  das obras, sem  p ro cu ra r d iscu tir ou analisar as 
d iferentes contribuições.

2. O s traba lhos m encionados de Cano e M elo, pub licados respectivam ente  em  1977 e
1982, fo ram  apresentados à U nicam p com o teses de  d o u to rado  em  E conom ia no  ano  
de 1975.

3. Ciro C ardoso, em seu traba lho  A gricultura , E scravidão e  C apitalism o  (Petrópolis, 
Vozes, 1979), já cham ara  a a tenção  p a ra  a existência de um a produção  agrícola de  a lim en
tos feita  pelos escravos e destinada à  com ercialização. M aria Y ed d a  L inhares e Francisco 
Carlos T . da  Silva igualm ente  ap resen taram  um a contribu ição  im portan te  ao  questionar 
teses consagradas sobre  a inexistência de um  m ercado in terno  brasile iro  n a  v igência do 
escravism o. V er H istória da A gricu ltura  Brasileira (C ontrastes e Controvérsias), São Paulo, 
Bragiliense, 1981.

4. C itado em V ersiani (1978:127).

5. V ale a pena lis ta r as p rincipais resenhas que tra tam  do tem a da classe trab a lhadora : 
Leôncio M . R odrigues e Fábio M unhoz, “ B ibliografia sobre traba lhadores e sindicatos no 
B rasil” , E studos  CEBRAP, n . 7, São Paulo , 1974; Pau lo  Sérgio P inheiro , “ T rab a lh o  in d u s
tria l no Brasil: um a revisão” . E studos C E B R A P , n. 14, São Paulo , 1975; L uiz W erneck
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V iana, “ E studos sobre  sindicalism o e m ovim ento  operário : resenha de algum as tendên
cias” , B IB  n. 3, Rio de  Janeiro , 1978: e “ A tualizando  um a b ib liografia : novo  sind ica
lismo, c idadania  e fáb rica”, BIB, n . 17, R io de Janeiro , 1984; M aria Célia Paoli, E d er 
Saes e V era Teiles, “ Pensando a classe o perária : os trab a lh ad o res sujeitos ao im aginário  
acadêm ico”,’ R evista  Brasileira cie H istória  3 /1 6 , São Paulo , M arco Z ero , 1984; e E liana 
D u tra  e Y one G rossi, “ H istoriografia  e m ovim ento operário : o novo cm  q uestão” , 
R evista  do D epartam ento  de  H istória  n. 3, F A F IC H /U F M G , 1986. É preciso  m encionar 
tam bém  Ism ênia M artins e E ulália  Lobo (coord.), Bibliografia do O perariado; Condições  
de V ida: R io  de  Janeiro e Buenos A ires, N iteró i, U FF. D ep. de H istó ria , 1987.

6. Sobre o PTB há traba lhos que trazem  orientações gerais: Phylis Peterson, Brazilian  
Political Parties: Form ation, O rganization an d  Leardership, tese de d o u to rado  ap resen 
tada  à  U niversidade de  M ichigan, 1962, e G laucio  Ary D illon Soares, Sociedade e Polí
tica no Brasil, São Paulo , D ifel, 1973. Com  indicações específicas, cabe c ita r: Suely 
Bastos, A  Cisão do  M T R  com  o PTB , R io de Janeiro , IU P E R J, 1979; M aria  A ndrea 
Loyola, O s Sind ica tos e o PTB : E studo  d e  um  Caso em  M inas Gerais, Petrópo lis, Vozes, 
1980; Miguel Bodea, Trabalhism o e  P opulism o: o Caso do R io  G rande do Su l, tese  de 
m estrado em  Ciência Política, U SP, 1984 (m im eo); M arieta  de M oraes Ferreira , “ P artid o  
traba lh ista  b rasile iro”, D icionário H istórico-Biográfico Brasileiro (1930-1975), R io de Jane i
ro , F G V /C P D O C , 1984, v . 2; Ângela de  C astro G om es e M aria C elina Soares D  A ra ú jo , 
G etu lism o e  Trabalhism o: Tensões e D im ensões do  P T B  (1945-1954), Rio de Janeiro , 
C PD O C , 1987 (mimeo).

7. O  texto de M ichael H all, Im igração e Classe O perária em  São Paulo  (Belo H o ri
zon te , X X V III  R eunião  A nual d a  SBPC, 1975), já  desm i.'tificara o peso  po lítico  dos 
estrangeiros, m as a tese c itada acrescen ta  novos dados e lida com  o  operariado  carioca.
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